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Duas  Palavras 


Antes  de  dar  á  publicidade  a  Historia  do  Brazil,  para 
uso  exclusivo  das  classes  populares,  leiubrei-me  de  publicar  o 
presente  livro,  que  servirá  de  auxilio  preliminar  em  alguns  pon- 
toa d'aqueUa  historia. 

À  Historia  do  Brazil  foi  por  mim  concebida  depois  de 
manusear  a  escripta  por  R.  Southey,  a  de  Solano  Constân- 
cio, a  de  Warnhagen  e  a  da  Fundação  do  império  Brazileiro 
pelo  meu  erudito  compatriota,  o  sur.  conselheiro  Pereira  da  Sil- 
va. 

Nenhum  d'esses  livros,  aliás  primorosos  na  forma  e  na  lin- 
guagem, satisfizeram  ao  plano  de  uma  obra  concisa  e  barata 
consagrada  essencialmente  ao  povo;  a  realisação  d'essa  ideafoi 
que  presidiu  á  confecção  do  meu  trabalho. 

A  Historia  do  Brazil,  tal  qual  a  escrevi,  è  um  livro  pu- 
ramente popular,  em  cujas  paginas  os  factos  são  narrados  com 
toda  a  fidelidade  e  pliilosophia  possíveis,  deixando  de  parte  as 
glorias  das  ambições  monarchicas  e  abstendo  da  torpe  lisonja 
aos  políticos  que  tem  fatalmente  guiado  os  destinos  do  Brazil. 

O  Catalogo  dos  Capitães  Mores,  que  forma  a  segunda 
parte  do  presente  livro,  foi  colligido  entre  os  melhores  aponta- 
mentos publicados  e  inéditos,  e  principalmente  d'u;n  interessan- 
tíssimo manuscripto  existente  na  bibhotheca  do  Gabinete  Por- 
tuguez  de  Leitura,  no  Hio  de  Janeiro;  escripto  lia  já  bastantes 
iimos,  por  um  erudito  monge  beneditino. 


Os  dous  primeiros  estudos  históricos,  ambos  relativos  á  pro- 
\  incia  do  Rio  de  Janeiro,  foram  escriptos  ainda  no  tempo  eni 
que  frequentava  os  bancos  da  Escola  àe  Marinha  e  inspirados 
pelo  exaltamento  do  amor  pátrio  dos  vinte  annos;  é  bem  pos- 
sivel  que  encerrem  algumas  lacunas ;  revistos  hoje  pelo  mesmo 
espirito,  mas  mais  maduro  e  pratico  nas  couzas  da  vida.  Dm, 
trata  dos  primeiros  chefes  que  barbara  e  fanaticamente  domina- 
ram sobre  o  território  em  que  tive  a  gloria  de  nascer ;  o  outro 
sobre  o  próprio  lugar  em  que  vi  a  luz  da  immensidade. 

A.  terceira  parte  dos  Estudos  Históricos  comprehende  o  es- 
tudo mais  interessante  da  Historia  do  Brazil,  a  resenha  dos  ho- 
mens políticos  que  tem  guiado  o  império  desde  a  sua  fundação, 
extrahida  dos  relatórios  officiaes  pela  ordem  dos  gabinetes  e  pe- 
las datas  das  suas  nomeações. 

Possam  estes  pequenos  esboços  fazer  alguma  luz  no  pro- 
fundo estudo  da  nossa  historia,  étudo  quanto  ardente  e  sim- 
plesmente almeja 


C'  aulboc. 


Vianna  do  Castello,  Setembro  de  1879. 
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SOBRE  A  VILLA 

DE 


Percorrendo-se  as  extensas  margens  que  Lordam  a  bahia 
de  Angra  dos  Reis  depara-se,  um  pouco  ao  sul  da  cidade,  que 
tem  o  mesmo  nome,  com  uma  plácida  e  profunda  enseada  a  que 
os  naturaes  deram  o  nome  de  Mangaratiba  (hoje  Sacco  da  Man- 
garatiba) e  que  não  é  senão  unia  pequena  reintrancia  formada 
pelas  aguas  magestosas  da  immensa  bahia,  e  fechada  por  um 
promontório  estreito  denominado  Ponta  dos  Caranguejos. 


Mangaratiba,  forma-se  na  lingua  tupy  ou  brasílica,  de  duas 
palavras  inteiramente  distinctas:  manyarà,  que  quer  dizer  ba- 
tata de  bananeira  e  tybá,  lugar  abundante;  podendo  colligir-se 
que  os  indígenas  chamavam  a  este  sitio  —  lugar  abundante  de 
batatas  de  bananeira. 

Não  ha  outra  significação,  nem  encontro  outra  decifração 
mais  verosímil  nos  vocabulários  e  diccionarios  da  lingua  indíge- 
na. 


Pairam  sobre  as  aguas  azuladas  d'este  pequeno  mediterrâ- 
neo muitas  ilhas  cobertas  de  verdura,  sobresamdo  d'entre  o  arvo- 
redo, os  leques  ondeantes  das  palmeiras  entrelaçadas  de  cipos  e 
cobertas  dos  mais  saborosos  fructos. 

Às  ilhas  Grande  e  da  Marambaia,  servem  de  barreira  ao 
Oceano,  contendo  a  sua  fúria  nrocellosa  e  o  fragor  das  ondas 
espumantes,  de  modo  que  a  bania  de  Angra  dos  Heis  é  um  mar 


profundíssimo  com  a  placidez  dum  lago  dormente.  Pareço  que 
a  natureza  fechou  esta  parte  do  Oceano  afim  de  não  attcrrori- 
sar  os  indios  paciíicos  que  fugiam  das  tabas  guerreiras  e  vinham 
assentar  as  suas  redes  ao  remanso  das  intempéries  do  tempo  e 
do  bulício  guerreiro  dos  homens. 

Do  mar,  tiravam  o  peixe  e  os  mariscos;  dos  immensos  ar- 
voredos, a  eaça  e  os  atavios  domésticos. 

Não  tinham  ambições  como  seus  selvagens  irmãos  d'eutre 
osquaes  emigravam,  e  por  isso,  viviam  estacionados  no  augmen- 
to  ae  bens  e  senr  façanhas  guerreiras. 


Martim  de  Sá  foi  o  destinado  pela  Providencia  para  desven- 
dar o  sul  da  capitania  do  Hio  de  Janeiro  e  levar  o  faxo  da  civili- 
sação  a  estes  povos  alheios  ao  progresso. 

Nomeado  em  1618,  Governador  Geral  da  capitania  com  a 
patente  de  Capitão  Mor,  tratou  de  aldear  e  civilisar  os  indios 
que  vagueavam  pelas  costas  e  que  causavam  grande  damno  aos 
primeiros  estabelecimentos  portuguezes. 

Não  foi  somente  com  a  palavra  evangélica  que  os  Tupini- 
quins  foram  chamados  ao  redil  da  igreja  mas  com  o  poder  das 
armas  e  com  os  mais  bárbaros  castigos  corporaes. 

Rechaçados  nas  suas  tabas,  vendo  destruídos  os  seus  lares, 
sujeitaram-se  ao  duro  captiveiro  sendo  conduzidos  prisioneiros 
para  lugares  desconhecidos  e  vendidos  como  escravos. 

Martim  de  Sá  escolheu,  em  1620,  para  estabelecer  um 
grande  numero  de  prisioneiros  a  praia  da  Marambaia,  o  pro- 
montório da  Mangaratiba  e  as  ilhas  fronteiras  de  Sapiaguera, 
hoje  Itacurassá,  e  Massambaia. 

D'este  modo  divididos,  o  Governador  cuidou  de  encetar  os 
primeiros  passos  na  senda  da  civilisação  e  do  progresso  crean- 
do  no  promontório  um  aldeamento  e  construindo  para  o  culto 
divino  uma  capellinha,  ambos  sob  a  invocação  do  padroeiro  S. 
Braz.  (1620 

O  aldeamento  oceupava  uma  extensa  e  fértil  varsea  denomi- 
nada hoje  [ngahyba,  e  a  canella  era  edificada  mesmo  junto  ao 
mar;  de  modo  que  as  grandes  marés  e  as  ressacas  foram-lhe 
minando  os  alicerces  a  ponto  de  em  pouco  tempo  ameaçar  ruí- 
na. 

Foi  então  que  se  construin  de  novo,  mais  para  o  centro  e 
no  meio  da  aldòa. 

Martim  de  Sá  para  prover  a  justiça,  nomeou  d'entre  os  in- 
dios, um  mais  respeitável  pelo  saber  e  pela  pratica  das  cousas 
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da  vida  e  deu-lhe  o  governo  da  aídèa  passando-lhe  a  patente  de 
Capitão  Mór. 

Para  administrar  o  culto,  foi  nomeado  um  padre,  que  em 
pouco  tempo  soube  captivar  as  graças  dos  selvagens  obtendo 
(Telles  a  mais  cega  obediência  ao  catholieismo*. 

Martim  de  Sá,  em  recompensa  dos  seus  acrisolados  servi- 
ços obteve  do  Governador  Geral  do  Estado,  umas  vastíssimas 
sesmarias  de  terras  que  se  estendiam  desde  o  territfrio  de  Tuna 
ate  aos  arredores  da  aldeã  de  S.  Braz. 

Pouco  tempo  depois,  deixou  o  cominando  da  capitania  a 
Francisco  Fajardo,  indo  tomar  conta  da  de  S.  Vicente. 

As  sesmarias  foram  cultivadas  por  uns  parentes  pobres  vin- 
dos do  reino,  e  que  delias  tiraram  bom  resultado. 

Curto  foi  o  prazo  da  sua  demora  em  S.  Vicente,  pois  a  11 
de  Julbo  de  162G,  vemol-o  novamente  nomeado  para  o  Rio  de 
Janeiro. 

Attendeu  então  aos  interesses  dos  colonos  que  reclama  varri 
contra  a  péssima  situação  da  aldeã  sujeita  a  continuas  inunda- 
ções, transferindo-os  para  uma  planície  mais  ao  norte,  collocada 
numa  posição  mais  alcantilada  e  tendo  em  frente  uma  lisa  praia 
banhada  mansamente  pelas  ondas. 

Ali  lançou  os  alicerces  para  um  novo  templo,  que  se  con- 
cluiu sob  a  invocação  de  Nossa  Senhora  da  Guia,  que  ainda  ho- 
je serve  de  Matriz;  mas  então  mais  acanhado  e  deficiente. 

A'  falta  de  melhores  instrumentos  e  materiaes,  os  Índios 
serviram-se  dos  seixos  da  praia  para  formar  as  paredes,  argamas- 
sadas com  cal  de  marisco;  tornando-se  uma  obra  tosca,  mas  so- 
lidissima. 

Em  volta  á  igreja,  levantaram,  formando  um  extenso  lar- 
go, as  suas  cabanas  em  numero  de  70  e  habitadas  por  mais  de 
400  indivíduos  de  ambos  os  sexos. 

A  destruição  das  espessas  florestas  em  ao  redor  franquea- 
ram-lhe  extensos  campos,  onde  cultivavam  com  um  resultado  mara- 
vilhoso a  mandioca,  o  milho  e  o  feijão,  géneros  de  que  tinham 
maior  necessidade  para  o  alimento  e  troca  por  objectos  manufa- 
cturados. 

A'  falta  de  animaes  domésticos  para  alimentarem-se,  pesca- 
vam saborosos  peixes  e  colhiam  nos  mattos  próximos  as  mais 
preciosas  aves. 

Possuíam  os  indígenas  meia  légua  de  testada  no  Oceano 
com  todos  os  seus  logradouros,  exceptuando  as  ilhas  da  Guah\ rba 
que  ficavam  defronte,  excluindo  d'este  grupo  a  Guahyba-mifim, 
que  ficava  muito  próxima 


Salvador  Corrêa  de  Sá,  em  105^  vendeu  o  seu  engenho  de 
S.  Gregório  no  terreno  que  hoje  occupa  Itacurassá,  reservando  unia 
parte  das  terras  para  a  doarão  dos  índios,  que  começava  na  ponta 
da  Mangaratiba  até  ao  Saceo,  e  desde  o  rio  Iri-mirim  (1)  até  ás 
terras  que  foram  do  cónego  Diogo  da  Cunha  Feijó;  estas  terras 
foram  legalmente  demarcadas  estabelccendo-se  padrões  nas  di- 
3  is  dos  particulares  adjacentes. 

À  posses  dos  terrenos  foi  dividida  por  todos  os  Índios  colo- 
nos, que  foram  com  o  tempo  vendendo  aos  brancos  e  despresan- 
do-as,  de  modo  que  hoje  pouco  ou  nada  possuem  d'aquelle  riquís- 
simo património. 

Por  este  tempo  alguns  missionários  da  companhia  de  Jesus, 
vieram  com  as  suas  luzes  espalhar  a  fé  catholica  e  a  civilisação 
entre  este  povo,  e  a  elles  devem  os  índios  os  seus  primeiros 
passos  na  senda  do  progresso. 

Oíliciavam,  pregavam  e  administravam  todos  os  sacramen- 
tos. 

Hetiiando-se  estes  em  1688,  por  não  encontrar  na  po- 
voação os  confortos  necessários  á  vida,  foram  os  colonos  obriga- 
dos "a  ir  ouvir  missa  á  pequena  igreja  da  Itinga;  fazendo  com 
que  muitos  mudassem  de  domicilio  para  um  sitio  mais  próximo 
a  esta  igreja 

Tal  era  a  fé  e  o  arreigamento  na  religião,  incutidos  pelos 
Jesuítas! 


O  bispo  D.  Francisco  de  S.  Jeronymo  attendendo  ás  van- 
tagens ciue  provinham  áquella  parochia,"  confirmou  por  portaria 
•latada  do  Rio  de  Janeiro  a  annexação  da  aldeã  de  S.  Braz  á 
parochia  da  Itinga 

No  anno  de  1725  o  Governador  Geral  de  conformidade  com 
as  ordens  do  bispo  D.  Fr.  António  do  Desterro,  creou  um  cu- 
rato e  deu-lhe  por  capellão  o  religioso  carmelitano  Fr.  Luiz  No- 
gueira, obrigando-se  os  indios  a  pagar-lhe  a  côngrua. 

Assim  ia  muito  lentamente  prosperando  o  curato,  até  que 
o  Bispo  de  conformidade  com  a  carta  regia  da  corte  de  Lisboa 
datada  de  1758,  elevou  três  annos  mais  tarde  o  curato  á  di- 
gnidade de  parochia,  vindo  a  provisão  de  16  de  Janeiro  de 
1764  confirmar  o  titulo  nomeando  para  vigário  da  freguezia  o 
Padre  Francisco  das  Chagas  Suzano. 

Succedeu  na  vigararia  o  P.°  Francisco  da  Nóbrega,  que 
achando  a  igreja  muito  estragada  e  sem  sacristia  para  a  celc- 


(t)  HojeSahy. 


brayão  condigna  dos  ofíicios  divinos,  tratou  de  reedifical-a  em 
1785,  dando  mais  altura  ao  edifício  e  mais  espaço  na  sua  su- 
perfície. Pelo  espaço  de  dez  annos  duraram  as  obras. 

Retirando-se  o  Padre  Nóbrega,  ficou  a  egreja  apenas  com 
as  paredes  exteriores  levantadas  e  o  competente  madeiramento; 
tendo  feito  ainda  assim  muito,  attendendo  aos  poucos  recursos 
pecuniários  de  que  dispunha. 

O  Padre  Joaquim  José  da  Silva  Feijó,  em  Novembro  de 
170o,  occupou  o  lugar  vago  pelo  seu  antecessor,  empenhando  os 
maiores  esforços  para  terminar  a  Matriz,  levando  a  cabo  em 
1797,  com  gloria  ao  seu  génio  emprehendedor  e  incansável  ao 
culto  divino. 

À  igreja  ficou  com  56  palmos  de  comprimento,  desde  a  por- 
ta principal  ate  ao  arco  cruzeiro  e  40  de  capella  mór;  30  e  meio 
de  largura  no  corpo  da  igreja,  e  23  na  capella  mór ;  e  com  3 
altares  completamente  guarnecidos  e  alfaiados. 


Por  este  tempo,  o  marquez  de  Lavradio,  Vice-rei  do  Brazil, 
nomeou  para  capitanear  os  Índios,  com  a  patente  de  Capitão 
Mór,  a  Bernardo  de  Oliveira,  nascido  e  creado  entre  elles;  o 
qual,  encontrou  os  seus  capitaneados  entregues  a  toda  a  sorte  de 
vicios  e  commettendo  os  mais  horrorosos  attentados. 

O  novo  Capitão  querendo  chamar  á  ordem  e  dominar  com 
o  mais  sobranceiro  despotismo,  commetteu  cruéis  arbitrariedades 
a  ponto  de  mandar  castigar  os  índios  com  instrumentos  os  mais 
aviltantes.  O  povo  estava,  é  bem  verdade,  desmoralisado  e  per- 
vertido, mas  a  isso  o  tinha  levado  os  máos  exemplos  dos  an- 
teriores capitães  mores;  na  maioria,  perversos  e  selvagens. 

As  queixas  não  se  fizeram  demorar,  e  cá  testa  d'ellas  ap- 
pareceu  o  aventureiro  Manoel  José,  que  querendo  também  go- 
vernar, tratou  de  instigar  os  Índios  á  revolta,  intrigando  o  Ca- 
pitão Mor  e  aceusando-o  de  bárbaro  e  despótico.  De  tal  modo 
insinuou-se  no  animo  dos  indigenas,  que,  estes  pediam  em  altas 
vozes  a  destituição  de  Bernardo  d'01iveira  e  a  nomeação  de  ou- 
tro chefe. 

O  Vice-rei,  attendeu  ás  justas  queixas  e  demittiu  o  bárbaro 
governador. 


No  tempo  do  Vice-rei  D.  Luiz  de  Vasroneellos  e  Souza 
(1770-1790]  quando  se  exterminou  o  aldeamento  de  Itaguahy 
muitos  dos  índios  se  vieram  ajuntar  aos  de  Mangaratiba. 
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Emigraram  Cambem  para  esta  aldeã,  alguns  dos  das  mar- 
gens do  rio  de  S.  Francisco  do  Sul. 


Em  1802,  augmentou-se  o  território  da  aldeã  com  algumas 
terras  devolutas  para  cultivo  e  propriedade  dos  habitantes. 


Logo  que  Bernardo  d' Oliveira  foi  destituído  do  cargo  de  go- 
vernador, foi  nomeado  para  o  substituir  José  de  Souza  Wer- 
neck,  ancião  maduro  em  annos,  mas  irascivel  e  cruel  pelo  abu- 
so desordenado  das  bebidas  alchoolicas.  Em  vez  de  pacificar  os 
Índios  pela  bondade  e  meios  suasórios  não  fez  senão  irrital-os 
mais  empregando  bárbaros  castigos  e  redobrando-os  no  meio  in- 
famissimo  de  emprega  1-os. 

Provocada  a  luta  entre  o  governador  e  seus  subordinados, 
restava  continual-a  por  todo  o  modo  afim  de  que  a  sua  dignida- 
de não  ficasse  compromettida. 

Os  índios,  mais  pacíficos  e  respeitadores,  apezar  das  atroci- 
dades praticadas  a  sangue  frio  pelo  governador,  fizeram  coro 
cora  os  revoltosos  brancos  e  pediram  em  altos  gritos  a  cabeça 
do  déspota.  Valeu-lhe  á  salvação  os  seus  tenros  filhinhos,  que 
vendo  prestes  os  revolucionários  a  lançarem-se  sobre  seu  pac, 
pediram  de  joelhos  a  sua  vida. 

N'esta  commoção  revolucionaria,  os  revoltosos  tentaram  pro- 
clamar governador  a  Alexandre  Galvão,  mestiço,  filho  do  ante- 
cedente governador  Manoel  José,  que  gosava  de  grande  influencia 
entre  os  colonos,  os  quaes  requereram  ao  Ylce-rei  D.  Fran- 
cisco de  Portugal  a  sua  confii  mação. 

O  Yice-rei  tendo  noticia  da  grande  desordem  e  desconten- 
tamento que  reinava  no  aldeamento  mandou  cassar  a  patente 
ao  governador  José  Werneck,  cedendo  por  esse  modo  ao  poder 
popular,  e  requereu  a  sua  demissão  para  o  reino  a  1G  de  Feve- 
reiro de  1804,  a  qual  promptamente  foi  passada. 

Cessou  com  esta  demissão  o  cargo  de  governador  com  a 
patente  de  Capitão  Mór  da  aldeã  de  Mangaratiba. 

Foi  então  nomeado  Conservador  dos  índios  o  desembarga- 
dor José  Pereira  Barroso,  tendo  por  ajudante  Alexandre  Galvão; 
os  quaes  entraram  na  posse  dos  cargos  ao  mesmo  tempo  que 
os  revoltosos  depunham  as  armas,  poupando  assim  o  uzo  seve- 
ro da  forca  armada. 
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Vendo  o  Vice-rei  conde  dos  Arcos,  que  a  colónia  entrava 
n'uma  nova  phase  de  ordem  e  progresso  que  lhe  tinha  incutido 
a  boa  administração  do  Conservador,  procurou  harmonisar  os  des- 
contentes nomeando  um  chefe  natural  da  localidade. 

Foi  escolhido  para  esse  cargo  Pedro  da  Motta,  que  então 
era  Capitão  das  Entradas,  com  a  patente  de  Capitão  Mor  gover- 
nador. Pedro  da  Motta  era  irmão  do  antigo  Capitão  Mor  Bernar- 
do de  Oliveira,  e  respeitado  pela  sua  idade  e  prudência. 

Este,  com  seu  caracter  enérgico  e  justiceiro,  fez  prender 
todos  os  suspeitos  de  insubordinação  durante  os  anteriores  go- 
vp"nos  e  emiou-os  prezos  para  o  Rio  de  Janeiro  para  serem  con- 
sumados ás  galés.  Com  o  governo  d'este  incansável  e  presti- 
moso cidadão,  prosperou  a  povoação,  augmentando-se  a  popula- 
ção a  um  algarismo  considerável. 


Em  1808,  foi  a  freguezia  da  aldeã  da  Mangaratiba  elevada 
á  classe  de  parochia  legalmente  constituída,  sendo  apresentado 
o  Padre  Eugénio  Martins  da  Cunha  Zimblão. 

Com  a  sabia  administração  de  Pedro  da  Motta,  e  com  a 
creação  da  freguezia,  elevou-se  Mangaratiba,  em  1814,  ao  se- 
guinte numero  de  habitantes:  brancos,  pardos  e  libertos  1:317: 
índios  269;  escravos  1:431;  total  da  população:  3:017  habitan- 
tes. 

Na  divisão  administrativa,  realisada  no  aano  de  1820, 
passou  a  fazer  parte  da  villa  d'Itaguahy  até  ser  creada  villa  por 
Decreto  de  Assemblea  Geral  legislativa  de  11  de  Novembro  de 
1831,  ordenando-se  ao  mesmo  tempo  que  o  seu  districto  se  for- 
maria com  uma  parte  dos  de  Itaguahy,  S.  João  do  Princepe  e  Angra 
dos  Reis  e  constaria  de  duas  fregiíezias,  a  da  villa  propriamen- 
te dita  e  a  de  Itacurussá. 

No  seguinte  anno,  por  Decreto  de  26  de  Março,  deu-se  por 
limites  ao  Norte  o  pequeno  regato  de  Itinguçii,  que  se  lança  na 
bahia  de  Angra  dos  Reis  e  o  marco  das  terras  imperiaes  até 
ao  cume  da  serra,  ao  Sul  a  bahia  de  Angra  dos  Reis,  que  a 
contorna,  ao  Poente  a  serrania  dos  montes  até  o  ribeiro  Jacarehy 
que  a  separa  do  districto  de  Angra  dos  Reis  e  as  aguas  da  en- 
seada de  Itaguahy. 

Nesse  mesmo  anno  teve  lugar  a  sua  installação,  presidindo 
o  acto  o  Desembargador  Ouvidor  geral  e  Corregedor  cia  Camará 
António  Augusto  Monteiro  de  Barros,  servindo  de  eserv.  i  Nicolau 
José  dos  Santos  e  tendo  sido  eleitos  seus  primeiros  juizes  ordiná- 
rios: Vicente  Alvares  Teixeira  Rubião  favo  do  auctor  d'esta  Me- 
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moria),  e  Manoel  João  Pinheiro;  os  quaes  tomaram  posse  no  mes- 
mo dia. 

Teve  lugar  primeira  sessão  da  Camará  no  dia  7  de  Abril 
do  dito  anuo,  composta  do  presidente  P.e  António  Corrêa  de  Car- 
valho e  dos  vereadores  Vieira,  Teixeira,  Pinheiro,  Monteiro,  No- 
gueira e  Henriques. 


Os  dotes  naturaes  com  que  foi  Mangaratiha  mimoseada  pela 
natureza,  a  sua  estratégica  situação  n'um  centro  productor  e  o 
seu  magnifico  porto,  fadaram-n'a  para  ser  o  entreposto  do  com- 
mercio  de  grande  parte  da  provincia. 

Alguns  negociantes  do  Rio  de  Janeiro  attraidos  pela  gran- 
de importância  da  nova  villa  ali  se  foram  estabelecer;  chaman- 
do a  concorrência  de  aventureiros  para  o  progresso  do  nascente 
commercio,  mas  já  grande  e  importante,  e  prenunciador  dum 
futuro  lisongeiro. 

A  independência  do  Brazil  (7  de  Setembro  de  1822),  trou- 
xe vida  e  calor  a  todas  as  partes  do  império,  Mangaratiha,  ape- 
sar de  ainda  pequena  não  podia  ficar  indifferenle  ao  progresso; 
foi  desenvolvendo  o  seu  commercio  a  passos  agigantados  alimen^ 
tado  pela  exuberância  do  solo  e  pela  abundância  dos  produclos, 
a  ponto  de  que  em  1836  a  exportação  do  porto  só  por  cabota- 
gem, montou  á  enorme  somma  de  05:028  saccos  de  café,  129 
rolos  de  fumo  e  276  saccos  d'arroz  ♦  v  importados  por  mais  de 
30  navios  seus. 


A  Assemblèa  Geral  por  Dei  >     ,'    17    ..»           mhro   de 

1836,  coní' .      a  ilha  e  •    'itorio  •'  .'«asa    •  i-     •   ue  fre- 

guezia,  celebrando-se  os  oílicios  <'  .    V " .  •'  de  SanfAima, 
fundada  pelos  Jesuitas. 


Com  a  abertura  do  primeiro  '.roço  da  linha  férrea  de  D. 
Pedro  II.  em  1857.  que  se  dirige  para  o  centro  da  provincia 
de  Minas  (ierae..,  cortando  os  terrenos  mais  productores  da  do 
Rio  de  Janeiro,  Mangaratiha  começou  a  resentir-se  dos  poucos 
productos  que  afíluiam  ao  seu  tonimercio.  A'  medida  que  a  via 
se  prolongava,  decrescia  consideravelmente  em  movimento  e  ri- 
quesa.  Os  navios  de  cabotagem  começaram  a  licar  paralisados 
por  falta  de  géneros  de  transporte,  os  armasens  foram  diminuin- 
do em  movi n  e  muitos  dos  principaes  negociantes  a  irem- 
se  estabelecer  n'outros  pontos  da  provincia  e  na  capital. 
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Desde  essa  data,   começou  o  decrescimento  rápido  e  cons- 
tante da  povoação. 

Hoje  Mangaratiba  e  unia  pequeníssima  villa  em  minas,  quasi 
abandonada;  sem  commercio;  sem  vida  e  sem  riquesa;  poder- 
se-ha  talvez  denominar  uma  Pompea  em  miniatura,  dos  tem- 
pos modernos! 


CATALOGO 


DOS 

CAPITÃES  MORES,  GOVERNADORES  GERAES  E  V1CE-RE1S 

QUE  GOVERNARAM  O  RIO  DE  JANEIRO 

DESDE  A  SUA  FUNDAÇÃO  EM  1565 


CAPITlES  MURES 

Estado  de  Sá.  —  Foi  mandado  em  6  de  Marco  de  1565 
ao  Rio  de  Janeiro,  expulsou  os  francezes  e  fundou  um  pequeno 
arraial  no  morro  do  Castcllo,  que  denominou  S.  Sebastião  em  hon- 
ra talvez  d'el-rei  D.  Sebastião  que  então  reinava. 

Em  19  de  Janeiro  de  1567  Mem  de  Sá,  Governador  Gerai 
da  Bahia  chegou  a  S.  Sebastião,  vindo  cm  socco^ro  de  seu  so- 
brinho que  estava  sendo  violentamente  atacado  pelos  francezes. 
Estacio  de  Sá  morreu  gloriosamente  n'um  recontro,  senda  os 
seus  restos  mortaes  sepultados  na  pequena  igreja  da  povoação, 
exhumados  em  1862,  foram  preciosamente  guardados  na  igreja 
de  S.  Sebastião  do  Castello. 

Salvador  Corrêa  de  Sá.  —  Assumiu  a  administrarão  por 
despacho  de  seu  thio  Mem  de  Sá,  Governador  Geral  do  Estado 
do  Brazil  e  3.°  Governador  da  Bahia. 

Em  1568  sofíreu  a  aggressão  d'uma  expedição  franceza  que 
vinha  em  desaggravo  das  derrotas  do  anno  anterior,  a  qual  foi 
uuasi  aniquilada  na  altura  de  Cabo  Frio  pelas  forças  eomman- 
dadas  pelo  próprio  Capitão  Mór. 

Cftristovão  de  Barros.  —  Succedeu  a  Salvador  Corrêa  de 
Sá,  pelos  annos  de  1573. 

António  de  Salema.  —  Foi  o  primeiro  Governador  Gemi 
do  Estado  do  sul  do  Brazil,  sanecionado  por  el-rei  D.  Se- 
bastião, em  1608.  A  creação  da  capitania  geral  foi  revogada 
em   1616,  voltando  o  Rio  de  Janeiro  ao  gráo  capitania  mor. 

D.  Francisco  de  Mendonça.  — Governou  provisoriamente; 
sendo  nomeado  em  1598.  Não  chegou  a  tomar  posse. 
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Martim  de  Sá  —  Pae  de  Salvador  Corrêa  de  Sá  Benavides, 
governou  duas  vezes,  com  intervallo  de  muito  pouco  tempo. 

Ruy  Vaz  Pinto.  —  Tomou  posse  a  19  de  Junho  de  1617. 

Francisco  Fajardo.  —  Tomou  posse  a  20  de  Junho  de  1620. 

Martim  de  Sá.  —  Governou  pela  segunda  vez,  assumin- 
do o  governo  a  11  de  Junho  de  1626. 

Rodrigo  de  Miranda  Henriques.  —  Foi  nomeado  Governa- 
dor do  Rio  de  Janeiro  a  13  de  Junho  de  1633,  sahindo  d'este 
cargo  para  assumir  o  governo  d' Angola. 

Salvador  Corrêa  de  Sá  Benavides.  —  Foi  nomerdc  por  el- 
rei  D.  Felippe  4.°  e  tomou  posse  a  3  de  Abril  de  1637/ 

Hetirando-se  para  Minas  Geraes,  deixou  entregue  a  capita- 
nia a  Duarte  Conca  Yasques. 

Duarte  Corrêa  Vasques.  —  Tomou  posh.i  a  10  de  Mu.co 
de  1642. 

Luiz  Barbalho  Bezerra.  — Falleceu  em  lo  ce  Abril  de  1644. 

Francisco  de  Souto  Maior.  —  Tomou  conta  do  governo  a 
7  de  Março  de  1644,  deixando  vago  o  lugar  por  ser  nomea- 
do para  uma  comniissao  á  Angola. 

Duarte  Corrêa  Vasques.  —  Succedeu  a  seu  sobrinho  Luiz 
Barbalho  Bezerra  a  12  de  Maio  de  1644,  e  falleceu  a  23  do 
mesmo  mez  em  1630. 

Salvador  de  Brito  Pereira.  —  Governou  por  nomeação  de 
Mt  de  Outubro  de  1648. 

I).  Luiz  de  Almeida.  —  Foi  nomeado  em  Lisboa  a  7  de 
Setembro  de  1651. 

GOVERNADORES  GERAES 

Salvador  Corrêa  de  Sá  ;'enavides.  —  Governou  até  Setem- 
bro de  1660,  em  que  partiu  para  Santos,  em  procura  de  minas 
de  ouro;  na  sua  ausência,  deixou  o  governo  entregue  a  seu  pa- 
rente Tbomé  Corrêa  de  Alvarenga. 

Thornè  Corrêa  de  Alvarenga  —  Querendo  abusar  do  po- 
der do  mando,  o  povo  ai  >>tinou-se  e  depol-o  a  8  de  Novembro 
de  1660. 

Agostinho  Barbalho  Bezerra.  —  Foi  acclamado  pelo  povo 
da  cidade  na  revolução  de  8  de  Novembro,  e  exerceu  o  poder 
conjunctamente  comos  oíliciaes  da  Camará,  até  8  de  Fevereiro 
de  1661. 

Pedro  de  Mello.  —  A  sua  patente  foi  confirmada  em  Lis- 
boa no  1.°  de  Junho  de  1662. 

I).  Pedro  de  Mascarenhas.  —  Tomou  posse  em  Março  de 
1666. 
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João  da  Silva  de  Souza.  —  Foi  nomeado  a  5  de  Setem- 
bro de  1669. 

Malhias  da  Cunha.  —  Foi  nomeado  a  30  de  Outubro  de 
1674  e  governou  poucos  annos. 

1).  Manoel  Lobo.  —  Foi  nomeado  a  8  de  Outubro  de  1678, 
deixou  a  capitania  no  anno  seguinte  quando  partiu  para  o  Bio 
da  Prata 

irte  Teixeira  Chaves.  —  Fez  as  funcções  de  Governa- 
dor, i  •  ,  osencia  de  D.  Manoel  Lobo,  até  ser  definitivamente 
nomeado  João  To  vares  Roldon. 

João  lavares  Roldon.  —  Mestre  de  Campo  General  da  ci- 
dade d«i  Bania,  foi  nomeado  por  carta  de  12  de  Novembro  de 
1678. 

João  Furtado  de  Mendonça.  —  Obteve  a  patente  datada  de 
26  de  Agosto  de  1685,  e  entrou  em  exercício  a  22  de  Abril  de 
168o. 

J).  Francisco  Napor  de  Lencastre,  —  Mar  e  guerra  da 
Não  da  fndia,  foi  também  governador  do  Hio  de  Janeiro. 

Lv.tr  Cezar  de  Menezes.  —  Foi  promovido  á  patente  de 
governador  em  2  de  Janeiro  de  1690. 

António  Paes  de  Sande.  —  Por  Provisão  de  27  de  Dezem- 
bro de  lò;/2  foi  promovido  a  Governador  do  Hio  de  Janeiro, 
vindo  a  laliecer  a  ii  de  Fevereiro  de  1695,  foi  sepultado  no  con- 
vento dos  Jesuítas.  , 

André  Cuzaco.  —  De  origem  irlandeza,  Mestre  de  Campo  do 
Terço  velho  da  Bahia;  tomou  posse  a  7  de  Março  de  1694. 

Sebastião  da  Costa  Caldas.  —  Por  Alvará  de  4  de  Feve- 
reiro de  1695  foi  nomeado  governador  e  foi  removido  em  1710, 
para  Pernambuco. 

Arthnr  de  Sa  Menezes.  —  Ti  mou  posse  a  2  de  Abril  de 
1697  com  a  nova  patente  concedida  aos  governadores  do  Rio 
de  Janeiro,  de  Capitães  Generaes. 

Marfim  Corrêa  Yasques.  —  Governou  desde  15  de  Outu- 
bro de  1697  na  ausência  de  Sá  Menezes. 

Francisco  de  Castro  Moraes.  —  Governou  também  na  sup- 
plencia  do  legitimo  governador. 

D.  Álvaro  da  Silva  Albuquerque.  —  Foi  promovido  em  Lis- 
boa a  5  de  Abril  de  1702. 

J).  Fernando  Martins  de  Mascarenhas  de  Lencastre.  — 
Foi  promovido  a  li  de  Março  de  1 70i. 

Na  sua  ausência,  em  viagem  a  Minas  Geraes,  para  comba- 
ter os  Paulistas  revoltosos,  el-rei  nomeou  uma  eommissão  com- 
posta de  trez  membros  para  governar  interinamente  a  capitania, 
composta  do  Bispo  D.  Francisco  de  S.  Jeronymo,  do  Mestre  de 
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Campo  Martim  Corrêa  Vasques  e  de  Gregório  de  Castro  Moraes. 

António  d' Albuquerque  Coelho  de  Carvalho.  —  Tomou  pos- 
se a  11  de  Junho  de  1709. 

Francisco  de  Castro  Moraes.  —  Mestre  de  Campo. 

Havia  pouco  tempo,  1710,  que  estava  de  posse  da  capita- 
nia, miando  a  cidade  do  Rio  de  Janeiro  foi  invadida  por  unia 
expedição  franceza  composta  de  10  navios  commandados  por  Du- 
guay  Traia.  Este  inepto  e  covarde  governador  fugiu  á  vista 
das  tropas  invasoras  para  Minas,  deixando  a  capitai  debaixo  das 
ordens  de  António  d' Albuquerque  Coelho  de  Carvalho,  que  apesar  da 
sua  heróica  resistência,  foi  obrigado  a  render-se  aos  estrangeiros. 

(Vide  Xota  /.aJ 

Retomou  as  rédeas  do  governo  a  7  de  Junho  de  1716. 

Francisco  de  Távora.  —  Tor.m  posse  por  Carta  régia  de 
10  de  Março  de  1716. 

Deu  começo  á  fortalesa. 

Retirou-se  para  Lisboa  deixando  i)  v,  *'»  >o  governo  Manoel 
de  Almeida  Castello  Branco. 

Ayres  de  Saldanha  Albuquerque  Cou  ■  •  Muitos  e  Noro- 
nha. —  Foi  nomeado  por  Decreto  de  3  de  Janefcn  de  1719. 

Começou  o  aqueducto  da  Carioca  no  mesmo  anno  da  sua 
posse,  o  qual  /içou  concluído  em  1723. 

Luiz  Vahia  Monteiro.  —  Tomou  p^ése  do  governo  a  10  de 
Maio  de  1725.  Era  então  coronel  d'infanteria. 

Fundou  a  irmandade  de  Nossa  Senhora  do  Rosário,  com- 
posta na  totalidade  de  pretos  captivos. 

Fallcceu  no.  cargo  de  governador  em  1732. 

Manoel  de  Freitas  da  Fonseca.  —  Succedeu  interinamente 
a  Luiz  Vahia  Monteiro,  até  que  chegou  o  governador  nomeado. 

Gomes  Freire  de  Andrade.  —  Tomou  posse  em  1733. 

A  sua  carreira  militar  fazia-o  ausentar  muilas  vezes  para  dif- 
ferentes  commissões  de  serviço,  na  sua  ausência,  governaram  a 
capitania:  José  da  Silv  ^aes  e  Matinas  Coelho  de  Sá,  briga- 
deiro. 

Nomeado  em  Fevereiro  de  1752  para  a  commissão  de  limi- 
tes com  as  colónias  hespanholas,  íicou  governando  seu  irmão, 
José  António  F  cire  de  Andrade,  e  substituiu-o  também  o  gene- 
ral Matinas  Coelho  de  Souza. 

J).  Luiz  de  Almeida  Portugal  Soares  Alarcão  Fça  Mello 
Silva. 

António  de  Brito  de  Menezes.  —  Mudou  a  sua   residência 

Íiara  o  Rio  de  Janeiro  em  Setembro  de  1754  e  aqui  habitou  até 
aneiro  do  anno  seguinte. 
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VICES-REIS 

Gomes  Freire,  mais  tarde  conde  de  Bohadella.  —  Suc- 
cedeu  a  António  de  Brito  de  Menezes. 

Fallecen  eni  Janeiro  de  1703,  sendo  sepultado  no  presbyte- 
rio  da  igreja  que  fundou,  Santa  Thereza. 

Com  a  morte  de  Gomes  Freire,  entrou  na  posse  do  gover- 
no uma  commissão  composta:  do  bispo  D.  Fr.  António  do  Des- 
terro; do  brigadeiro  José  Fernandes  Pinto  Alpuini  e  do  Cbanceller 
João  Alberto  Castello  Branco. 

I).  António  Alvares  da  Cunha,  conde  da  Cunha.— Foi  o 
primeiro  Vice-rei  do  Estado  3c  Brazil,  que  estabeleceu  a  sede 
do  governo  no  Rio  de  Janeiro. 

Tomou  posse  a  16  •'    Outubro  de  1703. 

Construiu  os  dep.siiui  .a  pólvora  nas  ilhas  de  Santa  Bar- 
bara e  das  Pombas  es«abeW  moo  nra  regulamento  em  que  per- 
mittia  aos  -  c  anoaseiiarem  n'elles»os  seus  géneros 

pagando  BaO  reis  annu&es  por  cada  barril. 

Regulo»  is  tropas  de  terra. 

I).  i   de   Moura,  —  conde  d' Azambuja.   i.° 

Vice-rei.  Foi  nomeado  por  Alvará  de  31  d'Agosto  de  1707  c  to- 
mou posse  a  17  de  Novembro  do  mesmo  anno. 

Marquez  de  LavuJio.  —  3.°  Yice-Bei.  — Foi  nomeado  a 
4  de  Novembro  de  l.v.i.  —  Tomou  aos  hespanhoes  a  villa  de 
S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul.  Mandou  calcar  as  ruas  da  cida- 
de. Estabeleceu  as  milicias  e  creou  a  policia  para  a  cidade  do 
Bio  de  Janeiro. 

Luiz  de   Yasconcellos  e  Sousa.  —  i.°  Vice-rei. 

Tomou  posse  a  o  de  Abril  de  1779. 

Construiu  o  Passeio  Publico,  debaixo  do  plano  de  mestre 
Valentim.. Mandou  trasladar  o  chafariz  do  Paço,  do  meio  da  praça 
para  juncto  ao  caos,  o  qual,  acabava  de  ser  construído.  Concluiu 
o  aquedueto  da  Carioca  para  abastecimento  d'agua  á  cidade. 

E'  com  justa  rasão  que  o  distincto  compatriota  Dr.  Joaquim 
Manoel  de  Macedo  denomina  na  sua  excellente  obra  «Chorogra- 
phia  do  Brazil,  Luiz  de  Vasconcellos  e  Souza  —  o  trabalhador. 

Governou  11  annos,  2  mezes  e  4  dias. 

D.  José  de  Castro,  conde  de  Besende,  5.°  Vice-rei. 

Tomou  posse  a  i  de  Junho  de  1790. 

Para  occorrer  as  despezas  hydraulicas  do  cães,  concedeu 
patentes  de  capitão,  tenente  e  alferes,  mediante  determinada 
quantia;  esses  oííiciaes  ficaram  sendo  denominados  officiaes  do 
cães. 

Continuou  as  obras  da  fortaleza  de  Santa  Cruz. 
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Sob  o  governo  deste  déspota  Vicc-Rei  foi  o  Rio  de  Janei- 
ro testemunha  d'uma  das  scenas  mais  atrozes:  a  supposta  cons- 
piração do  Tira  Dentes  teve  o  seu  nefando  desenlace  durante  o  seu 
governo,  sendo  levados  ao  cadafalso  no  dia  21  d'Abril  de  1792 
o  alferes  Joaquim  José  da  Silva  Xavier  e  seus  suppostos  cúm- 
plices, perdendo  a  nascente  litteratura  os  illustres  poetas  Thomaz 
António  Gonzaga  e  Cláudio  Manoel  da  Costa. 

D.  Fernando  José  de  Portuyal,  depois  conde  e  marquez 
d' Aguiar,  0.°  Vice-rei. 

Foi  nomeado  a  9  de  Março  de  1800  e  tomou  posse  a  14 
de  Outubro  de  1801. 

Nada  fez  de  notável. 

I).  Marcos  de  Noronha.  —  7.°  Vice-rei.  Conde  dos  Arcos. 

Tomou  posse  a  21  de  Agosto  de  1800. 

Foi  o  que  teve  a  honra  de  receber  a  Família  Real  a  7  de 
Março  de  1§08. 

Aqui   termina  a  serie  dos  [adores  que  dominaram 

sobre  o  Rio  de  Janeiro. 
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CATALOGO 


DOS 

MINISTROS  E  SECRETÁRIOS  DESTADO 

DO  IMPÉRIO  DO  BRAZIL 

DESDE  1822  ATÈ  AO  PRESENTE 


■>:-*< 


Todos  os  ministros  teem  o  tratamento  de  cxccllencia  e  o 
titulo  do  Conselho  de  Sua  Magestade  O  Imperador. 

REINADO  DE  D.  PEDRO  I 

GABINETE  DE    1822 

império.  —  Presidente  do  Conselho  José  Bonifácio  d'Andra- 
da  e  Silva  (nomeado  a  1G  de  Janeiro).   Vide  Xota  2.* 

Estrangeiros.  —  O  ministro  do  Império. 

Fazenda.  —  Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada  (nomea- 
do a  4  de  Julho). 

Justiça. — O  ministro  do  Império.  —  Caetano  Pinto  de  Miran- 
da Montenegro  (nomeado  a  3  de  Julho).  —  Sebastião  Luiz  Tinoco 
da  Silva  (nomeado  a  30  de  Outubro). 

Marinha.  —  Manoel  António  Farinha  fdesde  H  dAgosto  de 
1821).  —  Luiz  da  Cunha  Moreira  (nomcaclo  a  28  dOutubro  de 
1822). 

Guerra.  —  Luiz  Pereira  da  Nóbrega  de  Souza  Coutinho  (in- 
terino). —  João  Vieira  de  Carvalho  (nomeado  a  28  dOutubro). 

Reorganisação  em  17  de  Julho  de  1829 


império.  — José  Joaquim  Carneiro  de  Campos. 
Fazenda.  —  Manoel  Jacinto  Nogueira  da  Cama. 


22 


GABINETE  DE  10  DE  NOVEMBRO  DE  1823. 

Império.  —  Francisco  Yillela  Barbosa. 

Estrangeiros.  —  O  mesmo. 

Justiça.  —  Clemente  Ferreira  França  (depois  marquez  de 
Nazareth). 

Fazenda.  — Sebastião  Luiz  Tinoco  da  Silva. 

Guerra.  —  José  de  Oliveira  Barbosa  (depois  visconde  do 
Passeio  Publico). 

Marinha.  —  O  mesmo. 

GABINETE  DE  NOVEMBRO  DE   1823 

Império.  —  Pedro  de  Araújo  Lima  (14  Novembro)  —  João 
Severino  Maciel  da  Costa  (17). 

Fazenda  —  Mariano  José  Pereira  da  Fonseca  (13) 

Estrangeiros  —  Luiz  José  de  Carvalho  e  Mello  (15). 

Justiça  —  Sebastião  Luiz  Tinoco  da  Silva  (21). 

Marinha.  —  Pedro  José  da  Costa  Barros  (15). —  Francisco 
Yillela  Barbosa  (17). 

Guerra.  —  Francisco  Villela  Barbosa  (interinos  3).— João  Go- 
mes da  Silveira  Mendonça  (19). 

Reorganisações 

Império.  —Estevão  Ribeiro  de  Souza  Resende  (depois  mar- 
quez de  Valença)  14  de  Outubro  de  1824. 

Guerra.  —Francisco  Yillela  Barbosa  (interino  26  de  Julho 
de  1824)  —  João  Vieira  de  Carvalho  (3  d'AgostoJ. 

GABINETE     DE    1825-1827 
E  SUAS  REORGANISAÇÕES 

Estrangeiros.  —  Visconde  de  Paranaguá  (nomeado  interino 
a  4  d'Outubro  de  1825).  —  Visconde  Santo  Amaro  fâl  de  No- 
vembroj.  —  Visconde  de  Inhambupe  (18  de  Janeiro  de  1826J. 

Império.  —  Visconde  de  Barbacena  (D  de  Novembro].— José 
Feliciano  Fernandes  Pinheiro  (21  de  NovembroJ.  — Barão  deLages 
(interino  20  de  Janeiro  de  1826J.—  Visconde  de  Caravellas  (21  de 
JaneiroJ. 

Fazenda.  —  Visconde  de  Barbacena  (21  de  Novembro  de 
1825J.  —  Visconde  de  Inhambupe  (20  de  Janeiro  de  1826J.— 
Visconde  de  Baependy  (21  de  Janeiro  de  1826J. 
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Justiça.  —  Visconde  de  Caravellas  f20  de  Janeiro  de  1826J. 

GABINETE  DE    16   DE  JANEIRO  DE  1827 

Estrangeiros.  —  Marquez  de  Queluz. 

fazenda.  —  (Interinamente  o  ministro  dos  Negócios  Estran- 
geiros;. 

Justiça.  —  Visconde  de  S.  Leopoldo  finterinoj.  —Marquez 
de  Nazareth  fll  de  MarcoJ.  —  Conde  de  Valença  (18  de 
MaioJ. 

Marinha.  —  Marquez  de  Maceió. 

GABINETE  DF  20  DE   NOVEMBRO   DE   1827 

Império.  —  Pedro  d' Araújo  Lima. 
Estrangeiros.  —Marquez  de  Àracaty. 
Justiça.  —  Lúcio  Soares  Teixeira  de  Gouvèa  (l\  de  Novem- 
broj. 

Marinha.  —  Diogo  Jorge  de  Brito. 

Guerra.  -  -B»mto  Barroso  Pereira. 

Fazenda.  —  Miguel  Calmou.  —  du  Pin  e  Almeida. 

GABINETE    DE   15   DE  JIJNHO  DE  1828 

império.  —  José  Clemente  Pereira. 

Fazenda.  —  /Interinamente  o  ministro  do  Império).  —José 
Bernardino  Baptista  Pereira  fl8  de  JunhoV  —  Miguel  Calmon.— 
du  Pin  e  Almeida  \2ò  de  SetembroV 

Estrangeiros.  —  ^Interinamente  o  ministro  do  Império^.—  Mi- 
guel Calmon  —  du  Pin  e  Almeida. 

Justiça.  —  ^Interinamente  o  ministro  do  Império  —José  Ber- 
nardino Baptista  Pereira  {!")  de  Setembro).—  Lúcio  Soares  Teixeira 
de  Gouvèa    22  de  XovembroV 

Marinha.  —Marquez  de  Àracaty  (interino  30  de  Maio).— Mi- 
guel de  Souza  Mello  e  Alvim  (16  efe  Junho). 

Guerra.  —  Francisco  Corrêa  da  Silva  Torres.  — Joaquim  de 
Oliveira  Alvares  (24  de  Junho).  —(Interinamente  o  ministro  do 
Império  em  o  de  Agosto  de  1820). 

GABINETE   DE  i  DE  DEZ8MBB0   DE    1829 

Império.  —  Marquez  de  Caravellas.  —Visconde de  Alcânta- 
ra {ii  de  Agosto  de  1830«. 

Fazenda.  —Marquez  de  Barbacena.  —  José  António  Lisboa 
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(2  de  Outubro  de  1830).  —António  Francisco  de  Paula  Hollanda 
Cavalcanti  e  Albuquerque  (3  de  Novembro). 

Estrangeiros.  —  Miguel  Calmou. —  dn  Pin  e  Almeida.  —  Mar- 
quez de  Paranaguá  (interino  29  de  Setembro  de  1830).— Fran- 
cisco Carneiro  de  Campos  (9  de  Outubro). 

Justiça,  —  Visconde  de  Alcântara. 

Marinha.  —  Marquez  de  Paranaguá.   ■» 

Guerra.  —  Conde  do  Rio  Pardo. 

GABINETE    DE    19   DE  MARÇO    DE    1831 

Império.  —  Visconde  de  Goyana. 
Justiça.  — Manoel  José  de  Souza  França. 
Marinha.  —  José  Manoel  de  Almeida. 
Guerra.  —  José  Manoel  de  Moraes. 

GABINETE  DE  5  DE  ABRIL  DE  1831 

Impe  rio.  -^  Marquez  de  Inbambupe.— Visconde  de  Govana 
(0  de  Abril). 

Marinha.  —  Marquez  de  Paranaguá.  —  José  Manoel  de  Al- 
meida. 

Guerra.  —  Conde  de  Lages. 

Estrangeiros.  —  Marquez  de  Aracaty  (0  de  Abril). 

Justiça.  —  Visconde  de  Alcântara  (G  de  Abril;. 

REGÊNCIA 

DURANTE    A   MINOMDADE  DE  D.  PEDRO  II 
GABINETE   DE   7    DE   ABRIL   DE    1831 

Fazenda.  —  José  Ignacio  Borges. 
Estrangeiros.  —  Francisco  Carneiro  de  Campos. 
Justiça.  — Manoel  José  de  Souza  França. —  Diogo  António 
Feijó  (o  de  Julho). 

Guerra.  —  José  Manoel  de  Moraes. 

Império.  —  O  ministro  da  Justiça  (26  de  Abril). 

Reorganisaçào  em  10  de  Julho  de  1831 

Fazenda.  —  Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos. 

Império.  —  José  Lino  Coutinho. 

Guerra.  —  Manoel  da  Fonseca  Lima  c  Silva. 
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Outras   Reorganisacões 

Fazenda.  —  Joaquim  José  Rodrigues  Torres  (10  de  Maio  de 
1832). 

império  —  Diogo  António  Feijó  (3  de  Janeiro  1832). 

Justiça.  —  Manoel  da  Fonseca  Lima  e  Silva  (1  de  Agosto  de 
1832). 

Marinha.  —  Joaquim  José  Rodrigues  Torres  (28  de  Outu- 
bro). 

GABINETE  DE  3  DE  AGOSTO  DE  1832 

Império.  —  António  Francisco  de  Paula  Hollanda  Cavalcan- 
ti de  Albuquerque. 

Fazenda.  —  O  mesmo. 

Estrangeiros.  —  Pedro  de  Araújo  Lima. 

Justiça.  —  O  mesmo. 

Marinha.  —  Bento  Barroso  Pereira  finterinoj. 

Guerra.  —  O  mesmo. 

GABINETE  DE    13  DE  SETEMBRO    DE    183w2 

Império.  —  Nicolau  Pereira  de  Campos  Vergueiro. 
Fazenda.  —  O  ministro  do  Império. 
Justiça.  — Honório  líermeto  Carneiro  Leão. 
•   Marinha.  — António  José  Ferreira  de  Brito  (li  de  Setembro). 
Guerra.  —  O  ministro  da  Marinha. 

Reorganisacões 

Império.  —  Aureliano  de  Souza  e  Oliveira  Coutinho  (23  de 
Maio  de  1833).—  António  Pinto  Chichorro  da  Gama  (10  de  Ou- 
tubro). 

Fazenda.  —Cândido  José  de  Araújo  Viauna  (14  de  Dezem- 
bro de  1832). —  António  Pinto  Chichorro  da  Gama  (interino  2 
de  Junho  de  1834.)  —  Manoel  do  Nascimento  Castro  e  Silva  i7 
Outubro). 

Justiça.  —Cândido  José  de  Araújo  Vianna  (interino  li  de 
Maio  d        33). 

Mu, :.  ha  —  Joaquim  José  Rodrigues  Torres  (interino  7  de 
Novembro  de  1832).— Antero  José  Ferreira  de  Brito  (30  de  Julho 
de  1835. 

Estrangeiros.  —  Aureliano  de  Souza  e  Oliveira  Coutinho 
(interino  4  de  Junho  e  eíTectivo  a  li  de  Dezembro  de  1832). 
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GABINETE  DE   U  DE  JANEIIU)  DE   1835 

Império.  —  Manoel  do  Nascimento  Castro  e  Silva.— Joaquim 
Vieira  da  Silva  e  Souza  (20  de  Janeiro). 

Fazenda.  —  Vago. 

Estrangeiros.  —  Manoel  Alves  Branco  (interino). 

Justiça.  —  (O  ministro  dos  Estrangeiros). 

Marinha.  —João  Paulo  dos  Santos  Barreto  (interino). —Joa- 
quim Vieira  da  Silva  »e  Souza  (nomeado  interinamente  em  14 
ae  Março).  José  Pereira  Pinto  (17  de  Março). 

Guerra.  —  O  primeiro  ministro  da  Marinha.— Joaquim  Viei- 
ra da  Silva  e  Souza  (14  de  Marco).— Barão  de  Itapicurú  Mirim 
(16  de  Março). 

GABINETE  DE    U  DE  OUTUBRO  DE  1835 

Império.  —  António  Paulino  Limpo  de  Abreu. 

Estrangeiros.  —  Manoel  Alves  Branco. 

Justiça.  —  O  ministro  do  Império. 

Marinha.  —  Manoel  da  Fonseca  Lima  e  Silva  (interino). 

Guerra.  —  O  mesmo. 

GABINETE  DE  5  DE  FEVEREIRO  DE   1836 

Império.  —  José  Ignacio  Borges. 

Estrangeiros.  —  O  mesmo  (interinamente). 

Marinha.  —  Salvador  José  Maciel. 

Ju  si  iça.  —  Gustavo  Adolfo  de  Aguiar  Gantoja  (3  de  Junho). 

Ueorganisação  em  7  de  Junho  do  mesmo  anno 

Império.  —  António  Paulino  Limpo  de  Abreu. 
Estrangeiros.  —  O  mesmo. 

Ueorganisação  em  29  de  Setembro  do  mesmo  anno 

Império.  —  Gustavo  Adolfo  de  Aguiar  Pantoja. 

Ueorganisação  no  1.°  de  Novembro  do  mesmo  anno 

Império.  —  Manoel  da  Fonseca  Lima  e  Silva. 
Estrangeiros.  —  Gustavo  Adolfo  de  Aguiar  Pantoja  (inte- 
rino). 
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Reorganisação  de  20  de  Fevereiro  de  1$87 
Estrangeiros.  —  António  Paulino  Limpo  de  Abreu. 
Reorganisação  de  18  de  Marro  do  mesmo  anno 
Império.  —  António  Paulino  Limpo  de  Abreu. 

GABINETE   DE    1G   DE   MAIO  DE  1837 

Império.  —  Manoel  Alves  Branco  (interinoj.  —  Pedro  de 
Araújo  Lima  (18  de  SetembroJ. 

Fazenda.  —  Manoel  Alves  Branco. 

Estrangeiros.  —  Francisco  Gé  de  Acayaba  Montez  uma 
fmterinoj. 

Justiça.  —  O  ministro  interino  dos  Estrangeiros. 

Marinha.  —  Tristão  Pio  dos  Santos. 

Guerra.  —José  Saturnino  da  Costa  Pereira. 

GABINETE  DE  19  DE  SETEMBRO  DE  1837 

Império.  —  Bernardo  Pereira  de  Yaseoncellos. 
Fazenda.  —  Miguel  Calmou  du  Pin  e  Almeida. 
Estrangeiros.  —  António  Peregrino  Maciel  Monteiro. 
Justiça.  —  O  ministro  do  Império. 
Marinha.  —  Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 
Guerra.  —  Sebastião  do  Rego  Barros.  —  Joaquim  José  Ro- 
drigues Torres  (nomeado  interinamente  a  o  de  Março  de  1839.J 


GABINETE  DE   16  DE   ABRIL   DE   1 
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Império.  —  Francisco  oV  Paula  de  Almeida  e  Albuquerque. 
Fazenda.  —  Cândido  Baptista  de  Oliveira  (interinoj. 
Justiça.  —  O  ministro  do  Império. 
Marinha.  —  Jacintho  Roque  de  Sena  Pereira. 
Guerra.  —  Int  /inamente  o  ministro  do  Império.  —  Conde 
de  Lages  (16  de  MaioJ. 

GABINETE    DE   1    DE  SETEMBRO  DE  1839 

Império.  —  Manoel  António  Galvão. 
Fazenda.  —  Manoel  Alves  Branco. 
Estrangeiros. — Caetano  Maria  Lopes  Grama. 
Justiça.  —  Francisco  Ramiro  de  Assis  Coelho. 
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Reorganisacão  em  Maio  do  mesmo  anuo 

império.  —  Francisco  Ramiro  de  Assis  Coelho  (2  de  MaioJ. 
—  Caetano  Maria  Lopes  Gama  (18  do  mesmo  mez). 

Fazenda.  —  António  da  Silva  Maia,  (18  de  MaioV 

Justiça.  —  José  António  da  Silva  Maia  fl8  de  Maio,  interi- 
namenteV  —  Paulino  José  Soares  de  Souza  (23  de  MaioJ. 

Marinha.  —  Joaquim  José  Rodrigues  Torres  (interino  23 
de  MaioJ. 

Guerra.  —  Salvador  José  Maciel  (18  de  MaioJ. 

Reorganisacão  em  22  de  Julho  do  mesmo  anno 
Império.  —  Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos. 
REINADO  DE  D.  PEDRO  II 

GABINETE  DE  24  DE  JULHO  DE  1840 

Império.  —  António  Carlos  Ribeiro  de  Andrada  Machado  e 
Silva. 

Fazenda  —  Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 

Estrangeiros.  —  Aureliano  de  Souza-c  Oliveira  Coutinho. 

Justiça.  —  António  Paulino  Limpo  de  Abreu. 

Marinha-  —  António  Francisco  de  Paula  Hollanda  Caval- 
canti de  Albuquerque. 

Guerra  —  Francisco  de  Paula  ííoílanda  Cavalcanti  de  Al- 
buquerque. 

GABINETE  DE  23  DE  MARÇO  DE  1841 


Império.  —  Cândido  José  de  Araújo  Vianna. 
Fazenda.  —  Miguel  Calmon  du  Pin  e  Almeida. 
Justiça.  —  Paulino  José  Soares  de  Souza. 
Marinha.  —  Marquez  de  Paranaguá. 
Guerra.  —  José  Clemente  Pereira. 

GABINETE  DE  20  DE  JANB1R0  DE  1843 

Império.  —  José  António  da  Silva  Maia. 
Fazenda.  —  Joaquim  Francisco  Vianna. 
Estrangeiros.  —Honório  Hermeto  Carneiro  Leão  (interinoj. 
Paulino  José  Soares  de  Souza  (H  de  Junho). 
Marinha.  —  Joaquim   José  Rodrigues  Torres.  —  Salvador 
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José  Maciel  (jnterino  2i  de  JaneiroJ.—  Joaquim  José  Rodrigues 
Torres  fG  de  FevereiroJ. 

Guerra.  —  Salvador  José  Maciel. 

GABINETE  DE  2  DE  FEVEREiRO  DE  1845 

Império.  —  José  Carlos  Pereira  d' Almeida  Torres. 

Fazenda.  —  Manoel  Alves  Branco. 

Estrangeiros.  —  Ernesto  Ferreira  França. 

Justiça.  —  O  ministro  da  Fazenda  (interinamente).  —  Ma- 
noel António  Galvão  (23  de  Maio). 

Marinha.  —  António  Francisco  de  Paula  Hollanda  Caval- 
canti de  Albuquerque  (23  de  Maio). 

Guerra.  —  Jeronymo  Francisco  Coelho. 

Reorganisação  em  26  de  Maio  de  1843 

Estrangeiros.  ' —  António  Paulino  Limpo  de  Abreu. 
Justiça.  — José  Carlos  de  Almeida  Torres  ^interino*. 
£><« /..  —  António  Francisco  de  Paula  Hollanda  Cavalcanti 
de  Albuquerque  (interino). 

x  eorgarr^iu)  em  29  de  Setembro  do  mesmo  anno 

Império.  —  M^oel  Alves  Branco  (interino). 

Reorganisação  em  5  de  Outubro  do  mesmo  anno 

Justiça.  —  António  Paulino  Limpo  de  Abreu  imterinoj. 

Reorganisação  em  20  de  Abril  de  1816 

Justiça.  —  Joaquim  Marcellino  de  Brito  (interinoj. 

GABINETE   DE   2    DE   MAIO   DE    1846 

Império.  —  Joaquim  Marcellino  de  Brito. 
Fazenda.  —  António  Francisco  de  Paula  Hollanda  Cavalcan- 
ti de  Albuquerque. 

Estrangeiros.  —  Barão  do  Cayrú. 

Justiça.  —  José  Joaquim  Fernandes  Torres. 

Marinha.  —  O  ministro  da  Fazenda. 

Guerra.  —  João  Paulo  dos  Santos  Barreto  (5  de  Maio). 
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Reoreanisarão  em  17  de  Maio  de  1847 

Império.  —  José  Joaquim  Fernandes  Torres. 
Justiça.  —Caetano  Maria  Lopes  Gama. 
Marinha.  —  João  Paulo  dos  Santos  Barreto. 

Reorganisação  em  29  de  Abril  do  mesmo  arino 

Marinha.  —  António  Francisco  de  Paula  Hollanda  Cavalcan- 
ti de  Albuquerque. 

Reorganisação  em  20  de  Maio  do  mesmo  anno 

Marinha.  —  João  Paulo  dos  Santos  Barreto  (Interino). 

GABINETE  DE  °22  DE  MAIO  DE  1847 

Fazenda.  —  Presidente  do  Conselho,  Manoel  Alves  Bra:  "o. 

Império.  —  Manoel  Alves  Branco  (interino).  —  Francis**-  de 
Paula  Souza  e  Mello  (20  de  Julho  de  1847).  —Manoel  Ahea 
Branco  (28  d' Agosto). 

Estrangeiros.  —  Saturnino  de  Souza  e  Oliveira  Coutinno. 

Justiça.  —  Nicolau  Pereira  de  Campos  Vergueiro. 

Marinha.  —  Cândido  Baptista  d'01iveira. 

Guerra.  —  António  Manoel  de  Mello. 

Reorganisação  em  20  de  Outubro  ae  1847 

Império.  —  Nicolau  Pereira  de  Campos  Vergueiro. 
Fazenda.  —  Saturnino  de  Souza  e  Oliveira  Coutinho. 

Reorganisação  em  18  de  Novembro  de  1847 

Império.  —  Manoel  Alves  Branco. 

Estrangeiros.  —  José  António  Pimenta  Bueno  (nomeado  a 
29  de  Janeiro  de  1848). 

Justiça.  —  Saturnino  de  Souza  e  Oliveira  (nomeado  inte- 
rinamente'no  1.°  de  Janeiro  de  1848).  —José  António  Pimen- 
ta Bueno  (29  de  Janeiro  de  1848). 

GABINETE  DE  8  DE  MARÇO  DE  1848 

Império.—  Presidente  do  Conselho.  —Visconde  de  Machaé- 
Fazenda.  —  António  Paulino  Limpo  de  Abreu   (nomeado 
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interinamente  a  9  de  Março  de  1848;.  —José  Pedro  Dias  de 
Carvalho  (14  de  Maio). 

Estrangeiros.  —  Vago. 

Justiça.  —  Idem. 

Marinha.  —  Manoel  Felisardo  de  Souza  e  Mello.  —  Joa- 
quim Antão  Fernandes  Leão  (9  de  Marco). 

Guerra.  —  Manoel  Felisardo  de  Souza  e  Mello. 

GABJNETE  DE  31    DE  MAIO  DE  18-18 

(fusionista) 

Fazenda.  —  Francisco  de  Paula  Souza  e  Mello.  —  Presi- 
dente do  Conselho. 

Estrangeiros.  —Bernardo  de  Souza  Franco. 
Justiça.  —  António  Manoel  de  Campos  Mello. 
Guerra.  —  João  Paulo  dos  Santos  Barreto. 
império,  —  José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 

Reorganisação  em  18  de  Agosto 

Fazenda.  —  Bernardo  de  Sousa  Franco. 

GABINETE  DE  29  DE  SETEMBRO  DE   1 84-8 
(CONSERVADOR) 

Império.  —Presidente  do  Conselho.  —  Visconde  de  Monte 
Alegre. 

Justiça.  —  Eusehio  de  Queiroz  Coutinho  Matoso  Camará. 
Estrangeiros.  —  Paulino  José  Soares  de  Souza. 
Guerra.  —  Manoel  Felisardo  de  Souza  e  Mello. 
Marinha.  —  Manoel  Vieira  Tosta. 
Fazenda.  —  Joaquim  José  Rodrigues  Torres. 


Reorganisação  a  11  de  Maio  de  1852 

liça.  —  Deputado  José  Ildefonso  de  Souza  Ramos. 
'inha.  —  Deputado  Zacharias  de  Góes  e  Vasconcellos, 

lUorganisação  em  11  de  Junho  de  1853 

Justiça.  —  Deputado  Luiz  António  Barhosa. 


Just 
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úabinete  de  6  de  setembro  d8  1853 
(conservador) 

Fazenda.  —  Presidente  do  Conselho  —  Senador  Visconde 
de  Paraná.  (Depois  marquez). 

Império.  —  Deputado  Luiz  Pedreira  do  Couto  Ferraz. 

Estrangeiros.  — Senador  António  Paulino  Limpo  de  Abreu. 

Guerra.  —  Deputado  Pedro  de  Alcântara  Bellegarde. 

Marinha.  —  Deputado  José  Maria  da  Silva  Paranhos  vno- 
meado  em  lo  de  Dezembro). 

Justiça.  —  José  Thomaz  Nabuco  d' Araújo. 

Reorganisaeão  em  14  de  Junho  de  1855 

Estrangeiros.  —  Deputado  José  Maria  da  Silva  Paranhos. 
Marinha.  —  Deputado  João  Mauricio  Wanderley. 
Guerra.  —  Senador  Marquez  de  Caxias. 

GABINETE  DE  3  DE  setembro  de  185G 

(conservador) 

Guerra.  —  Presidente  do  Conselho  —  Senador  Marquez  de 
Caxias. 

Fazenda.  —  Deputado  João  Mauricio  Wanderlev  (nomeado 
a  8  d'Outubro  de  1866V 

Império.  —  Luiz  Pedreira  do  Couto  Ferraz. 

Justiça.  —  José  Thomaz  Nabuco  d' Araújo. 

Estrangeiros.  —  Deputado  José  Maria  da  Silva  Paranhos. 

Marinha.  —  Interinamente  o  ministro  dos  Negócios  Estran- 
geiros. 

GABINETE   DE  4   DE  MAIO   DE   1857 
(LIBERAL) 

Império.  —  Presidente  do  Conselho,  Senador  Marquez  de 
Olinda. 

Justiça.  —  Senador,  Desembargador  Francisco  Diogo  Pe- 
reiía  de  Vasconcellos. 

Fazenda.  —  Senador  Bernardo  de  Souza  Franco. 

Guerra.  —  Deputado  Brigadeiro  Jeronymo  Francisco  Coe- 
lho. 


33 


Marinha.  —  Deputado  José  António  Saraiva. 
Estrangeiros.  —  Senador  Visconde  de  Maranguape. 

GABINETE   DE    12   DE  DEZEMBRO  DE  1858 
(FUSIONISTA) 

Marinha.  —  Presidente  do  Conselho,  Senador  Visconde 
de  Abaete. 

Império.  —  Deputado  Sérgio  Teixeira  de  Macedo. 

Justiça. — José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 

Fazenda.  —  Deputado  Francisco  de  Salles  Torres  Ho- 
mem. 

Estrangeiros.  —  José  Maria  da  Silva  Paranhos. 

Guerra.  —  Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Mello  (2  de  Fe- 
vereiro 1859.  J 

GABINETE  DE   10  DE   AGOSTO  DE   1859 
(FUSIONISTa) 

Fazenda.  —Presidente  do  Conselho,  Senador  Angelo  Mo- 
niz da  Silva  Ferraz. 

Império.  —  Deputado  João  de  Almeida  Pereira  Filho  *(3  de 
Setembro  de  1859). 

Justiça.  —  Deputado  João  Lustoza  da  Cunha  Paranaguá. 

Estrangeiros.  —  Senador  João  Lins  Vieira  Cansansão  de 
Sinimbu. 

Guerra.  —  Deputado  Sebastião  do  Rego  Barros. 

Marinha.  —  Deputado  Francisco  Xavier  Paes  Barreto. 

# 

GABINETE  DE  3   DE   MARÇO  DE    18G1 
(CONSERVADOR) 

Guerra.  —  Presidente  do  Conselho,  Senador  Marquez  de 
Caxias. 

Império.  —  Deputado  José  Ildefonso  de  Souza  Ramos  flO 
de  Julho  de  1861). 

Justiça.  —  Deputado  Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Saião 
Lobato. 

Estrangeiros.  —  Deputado  Benevenuto  Augusto  de  Maga- 
lhães Taques  flO  de  Julho  de  1861J. 

Fazenda.  —  Deputado  José  Maria  da  Silva  Paranhos. 
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Marinha.  —  Chefe  de  Esquadra,  Deputado  Joaquim  José 
Ignacio. 

Agricultara,  Commercio  e  Obras  Publicas  Manoel  Fe- 
lisardo  de  Souza  e  Mello  (21  d'Abril  1861).  [ÍJ 

Reorganisação  em  21  de  Abril  de  1861 

Estrangeiros—  Deputado  António  Coelho  de  Sá  e  Albu- 
querque. 

gabinete  de  24  de  maio  de  1862 

(liberal) 

Império.  —  Presidente  do  Conselho,  Senador  Zacharias  de 
Góes  e  Vasconcellos. 

Justiça.  —  Deputado  Francisco  José  Furtado. 

Estrangeiros.  —  Senador  Carlos  Carneiro  de  Campos. 

Fazenda.  —  Senador  José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 

Marinha.  —  Deputado  José  Bonifácio  deAndrada  e  Silva. 

Guerra.  —  Deputado  Barão  de  Porto  Alegre. 

Agricultura.  —  Deputado  António  Coelho  de  Sá  e  Albuquer- 
que. 

• 

GABINETE  DE  30  DE  MAIO  DE  1862 
(LIBERAL) 

Império.  —  Presidente  do  Conselho  Senador  Marquez  de 
Olinda. 

Justiça.  —  Senador  Visconde  de  Maranguape. 

Estrangeiros.  —  Senador  Marquez  de  Abrantes. 

Fazenda.  —  Senador  Visconde  de  Albuquerque. 

Marinha.  —  Deputado  Joaquim  Raimundo  de  Lamare. 

Guerra.  —  Deputado  Polydoro  da  Fonseca  Quintanilha  Jor- 
dão. 

Agricultura.  —  Senador  João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Si- 
nimbu. 


(1 )  Foi  o  primeiro  ministro  cT/lgricultura,  cujo  ministério  foi  crea- 
do  durante  o  governo  d'esle  gabinete. 
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Reorganisação  em  9  de  Fevereiro  de  1803 

Justiça.  — Foi  nomeado  o  Ministro  da  Agricultura. 
Agricultura. — Deputado,  Marechal  de  Campo  Pedro  d'Alean- 
tara  Bellegarde. 

Reorganisação  em  12  de  Maio  de  1863 

Guerra.  —  Deputado,  Brigadeiro  António  Manoel  de  Mello. 

Reorganisação  em  li  de  Abril  de  1863 

Fazenda.  —  Foi  nomeado  um  Ministro  interino,  por  haver 
fallecido  o  --Visconde  d' Albuquerque. 

GABINETE  DE  15  DE  JANEIRO  DE  1864 
(LIBERAL) 

Justiça.  —  Presidente  do  Conselho,  Senador  Zacharias  de 
Góes  e  Vasconccllos. 

Império.  —  Deputado  José  Bonifácio  de  Andrada  e  Silva. 
Estrangeiros.  —  Deputado  Francisco  Xavier  Paes  Barreto. 
Fazenda.  —  Senador  José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 
Marinha.  —  Senador  João  Pedro  Dias  Vieira. 
Guerra.  —  Deputado  Brigadeiro  José  Mariano  de  Mattos. 
Agricultura.  —  Deputado  Domiciano  Leite  Ribeiro. 

Reorganisação  em  31  de  Março  de  1861 

O  Ministro  da  Marinha  foi  mudado  para  a  pasta  d' Estran- 
geiros, por  ter  fallecido  o  Deputado  Francisco  Xavier  Paes  Bar- 
reio. 

Marinha.  —  Deputado  Francisco  Carlos  de  Araújo  Brus- 
que. 

gabinete  de  30  de  agosto  de  1864 

.  ^liberal) 

Justiça.  —  Presidente  do  Conselho,  Senador  Francisco  Josc 
Furtado. 

Império.  —  Deputado  José  Liberato  Barroso. 
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Estrangeiros.  —  Senador  João  Pedro  Dias  Vieira. 
Fazenda.  —  Senador  Carlos  Carneiro  de  Campos. 
Marinha.  —  Deputado  Francisco  Xavier  Pinto  Lima. 
Guerra.  —  Senador  Visconde  de  Camamú. 
Agricultura  —  Deputado  Jesuino  Marcondes  d'01iveira  e  Sá. 

GABINETE   DE   12   DE   MAIO  DE  1865 
(LIBERAL) 

Império.  —  Presidente  do  Conselho,  Senador  Marquez  de 
Olinda. 

Justiça.  —  Senador  José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 
Estrangeiros.  —  Deputado  José  António  Saraiva. 
Fazenda.  —  Senador  João  Pedro  Dias  de  Carvalho. 
Marinha.  —  Deputado  Francisco  de  Paula  da  Silveira  Lobo. 
Guerra.  —  Senador  Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 
gricultura.  —Deputado  António  Francisco  de  Paula  Souza. 

GABINETE  DE  3  DE  AGOSTO  DB  1866 
(LIBERAL) 

Fazenda.  —  Presidente  do  Conselho,  Senador  Zacharias  de 
Góes  e  Vasconcellos.  Vide  Nota  5.a 

Império.  —  Senador  José  Joaquim  Fernandes  Torres. 

Justiça.  —  Deputado  Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada 
(27  de  Outubro  de  1866). 

Estrangeiros.  —  Senador  António  Coelho  de  Sá  e  Albu- 
querque. 

Marinha.  —  Deputado  AíTonso  Celso  d' Assis  Figueiredo. 

Guerra.  —  João  Lustoza  da  Cunha  Paranaguá. 

Agricultura.  —  Deputado  Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas. 

Reorganisação  em  14  de  Abril  de  1868 

Estrangeiros.  —  Por  fallecimento  do  respectivo  Ministro, 
foi  nomeado  o  Deputado  João  Silveira  de  Souza. 

GABINETE  DE  3  DE  JULHO  DE  1868 
(CONSERVADOR) 

Fazenda.  —Presidente  do  Conselho,  Senador  Visconde  dlta- 


horahy. 


n 


império.  —  Depuíado  Paulino  José  Soares  de  Souza. 

Justiça.  Deputado  José  Martiniano  d'Alencar. 

Estrangeiros.  —  Senador  José  Maria  da  Silva  Paranhos. 

Marinha.  — Senador  Barão  de  Cotegipe. 

Guerra.  —  Senador  Barão  de  Muritiba. 

Agricultura.  —  Senador  Joaquim  Antão  Fernandes  Leão. 

Reorganisação  em  10  de  Janeiro  de  1870 

Agricultura.  —  Deputado  Diogo  Velho  Cavalcanti  de  Al- 
buquerque. 

Justiça.  —  Deputado  Joaquim  Octávio  Nebias. 

GABINETE  DE  29  DE  SETEMBRO  DE  1870 
(CONSERVADOR) 

Estrangeiros.  —  Presidente  do  Conselho,  Senador  Visconde 
de  S.  Vicente. 

Império.  —  Deputado  João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 
Justiça.  —  Senador  Barão  das  Três  Barras. 
Fazenda.  —  Senador  Francisco  de  Salles  Torres  Homem. 
Marinha.  —  Deputado  Luiz  António  Pereira  Franco. 
Guerra.  —  Deputado  Raymundo  Ferreira  de  Araújo  Lima. 
Agricultura.  —  Deputado  Jeronymo  José  Teixeira  Júnior. 

GABINETE  DE  7  DE  MAIO  DE   1871 
(CONSERVADOR) 

.Fazenda.  —  Presidente  do  Conselho,  Senador  Visconde  do 
Rio  Branco.  ( Vide  Xota  l.*) 

Império.  —  Deputado  João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 

Estrangeiros.  —  Deputado  Manoel  Francisco  Corrêa. 

Marinha.  —  Deputado  Manoel  António  Duarte  de  Azevedo. 

Guerra  —  Senador  Domingos  José  Nogueira  Jaguaribe. 

Agricultura.  —  Senador  Barão  d'Itauna;  pelo  fallecimento, 
foi  nomeado  o  Deputado  Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da 
Silva.  (Vide  Nota  5.*) 

Justiça.  —  Deputado  Joaquim  Octávio  Nebias,  fdemittiu- 
sej;  Senador  Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato. 
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Reorganisação  em  20  de  Abril  de  1872 

Justiça.  —  Deputado  Manoel  António  Duarte  de  Azevedo. 
Marinha.  —  Senador  Joaquim  Delfino  Ribeiro  da  Luz. 
Guerra.  —  Senador  João  José  de  Oliveira  Junqueira. 
Agricultura.  —  Senador  Francisco  do  Rego  Barros  Barreto. 

Reorganisação  em  3  de  Fevereiro  de  1873 

Estrangeiros.  —  Senador  Visconde  de  Caravellas.  ( Vide 
Xota  6.*) 

Agricultura.  —  Deputado  José  Fernandes  da  Costa  Pereira 
Júnior. 

gabinete  de  17  de  junho  de  1875 

(conservador) 

Guerra.  —  Presidente  do  Conselho,  Senador  Duque  de  Ca- 
xias. (Vide  Nota  7.aJ 

Império.  —  Senador  José  Bentu  da  Cunha  Figueiredo. 

Justiça.  —  Deputado  Diogo  Velho  Cavalcanti  d' Albuquer- 
que. 

Estrangeiros.  —Senador  Barão  de  Cotegipe.  (Vide  No- 
ta 8.&) 

Marinha.  —  Deputado  Luiz  António  Pereira  Franco. 

Fazenda.  —  Interinamente  o  Ministro  dos  Estrangeiros. 

Agricultura.  —  Deputado  Thoniaz  José  Coelho  de  Almeida. 

Reorganisação  em  16  de  Fevereiro  de  1877 

Fazenda.  —  Foi  nomeado  ellectivo  o  Ministro  interino. 
impe  rio.  —  Deputado  António  da  Costa  Pinto  e  Silva. 
Estrangeiros.  —  Foi  nomeado  o  Ministro  da  Justiça. 
Justiça.  —  Deputado   Francisco  Januário   da  Gama  Cer- 
queira. 

GABINETE   DE  3   DE  JANbJÍU)    DE  1878 
(LIBER.u 

Aaricultura,  Commercio  •  Obi  c    Publicai  —  Presidente  do 
Conselho,  Senador  João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu. 
Guerra.  —  Senador  Marquez  do  ílerval. 
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Império.  —  Deputado  Leôncio  de  Carvalho. 
fazenda.  —  Deputado  Gaspar  da  Silveira  Martins. 
Estrangeiros.  —  Deputado  Barão  da  Yilla  Bella. 
Marinha.  —  Deputado  Eduardo  de  Andrade  Pinto. 
Justiça.  —  Lafayette  Rodrigues  Pereira. 

Reorganisação  em  11  de  Janeiro  de  1879 

Marinha.  —Pela  demissão  do  respectivo  Ministro,  foi  no- 
meado o  Deputado  João  Ferreira  de  Moura. 

Reorganisação  em  11  de  Fevereiro  de  1879 

Fazenda.  *-  Senador  Aflbnso  Celso  d'Assis  Figueiredo. 

Reorganisarão  em  o  de  Junho  de  1879 

Império.  —  Deputado  Francisco  Maria  Sodn'\ 
Estrangeiros.  —  Deputado  Moreira  de  Barros. 

ACTUAL  GABINETE  CONSTITUÍDO  EM  3  DE  JANEIRO  DE  1878 

COM  AS  REORGANISAÇÕPS  DE  11  DB  JANEIRO,  11  DE  FEVEREIRO 

E  5  DE  JUNHO  DE  1879 

(LIBERAL) 

Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas.  — Presidente  do 
Conselho,  Senador  João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu. 
Guerra.  —  Senador  Marquez  do  Berrai.  (Vide  Nota.  9.*) 
império.  —  Deputado  Francisco  Maria  Sodre 
Fazenda.  —  Senador  AÍTonso  Celso  d" Assis  Figueiredo. 
Estrangeiros.  —  Deputado  Moreira  de  Barros. 
Marinha.  —  Deputado  João  Ferreira  de  Moura. 
Justiça.  —  Deputado  Lafayette  Rodrigues  Pereira. 
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Relação  das  pessoas  e  das  quantias  que  cada  uma  concor- 
reu para  o  resgate  da  cidade,  rendida  ás  tropas  coiiiniandadas 
por  Duguay-Truin  em  11  de  Setembro  de  171  1  e  entregue  a  28 
de  Outubro  do  mesmo  anno,  a  sal)er: 


A  Real  Fazenda 

A  Casa  da  Moeda  .... 
O  cofre  dos  órfãos  .... 
Cofre  dos  ausentes  .... 
Francisco  de  Castro  Moraes  . 
Lourenço  Antunes  Vianna.  . 
Francisco  de  Souza  da  Fonseca 
Rodrigo  de  Freitas  .... 
Braz  Fernandes  Rola.  .  .  . 
Francisco  da  Rocha .... 
António  Francisco  Lustoza.  . 
Thomé  Teixeira  de  Carvalho  . 
O  Prior  de  S.  Bento  .  .  . 
Os  padres  Jesuítas  .... 
Christovão  Rodrigues  .  .  . 
Paulo  Pinto 
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Este  empréstimo  foi  saldado  pelos  moradores  da  cidade,  pa- 
gando por  espaço  de  quatro  annos  6  por  cento  pelo  valor  prin- 
cipal dos  seus  prédios;  4  por  cento  sobre  o  maneio  de  cada  um; 
e  3  por  cento  pelas  fabricas  e  engenhos,  que  produzia  a  som- 
ma  total  de  610:000  cruzados  e  100^400  reis. 

Distribuído  o  rateio,  e  posta  em  execução  a  cobrança,  man- 
dou o  rei  por  provisão  de  17  de  Janeiro  de  171o,  que.  o  povo 
pagasse  so  até  120  000^000  reis  <•  mais  tarde  que  completasse 
toda  a  quantia  do  empréstimo,  senuo  as  sobras  empregadas  em 
obras  publicas. 

Tal  foi  o  preço  da  inépcia  de  Francisco  de  Castro  Moraes! 

Não  fallando  no  saque  a  que  esteve  sujeita  a  cidade  por 
espaço  de  trez  dias,  que  produziu  o  carregamento  completo  dos 
navios  de  Duguay-Truin. 
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OTA      2.3 
JOSÉ'  BONIFÁCIO  DE  AN  UR  Aí)  A  E  SILVA 
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Nasceu,  na  então  pequena  villa  de  Santos,  hoje  cidade, 
província  de  S.  Paulo,  a  13  de  Junho  de  1763. 

Completou  os  seus  estudos  em  Coimbra,  recebendo  as  bor- 
las doutoraes  nas  faculdades  de  Philosophia  e  de  Direito. 

Proposto  pelo  duque  de  Lafões  para  membro  da  Academia 
Heai  das  Sciencias  de  Lisboa,  ali  entrou  com  applauso  unanime 
de  todos  os  sócios;  sendo  mais  tarde,  encarregado  pela  mesma 
academia  de  uma  commissão  aos  principaes  paizes  do  norte  da 
Europa. 

Como  lente  de  Sciencias  Naturaes  na  Universidade  de  Coim- 
bra prestou  relevantes  serviços  á  sciencia  e  á  causa  da  defeza 
do  reino  contra  os  Francezes,  marchando  com  o  batalhão  acadé- 
mico para  o  campo  de  batalha  e  sendo  suecessivamente  promo- 
vido a  major,  a  tenente-coronel  e  a  coronel.  No  final  da  compa- 
nha, foi  nomeado  Intendente  geral  das  minas,  e  depois,  Desem- 
bargador da  Relação  do  Porto. 

Por  essa  epocha,  1819,  os  ânimos  no  Brazil  começavam  a 
e\altar-se,  José  Bonifácio  partilhava  das  ideas  da  emancipação 
e  não  podia  ficar  alheio  ao  movimento  dos  seus  compatriotas; 
passou  á  pátria,  e  poz-se  á  frente  dos  liberaes  que  proclama- 
vam a  independência. 

A  organisação  do  primeiro  ministério  e  a  pasta  do  Império 
foi-lhe  contíada  por  essa  occasião. 

Na  Camará,  como  representante  da  sua  província,  foi  o 
chefe  do  partido  que  se  declarou  pela  liberdade  contra  as  ar- 
bitrariedades do  Imperador;  esse  partido,  que  se  podia  tornar 
fatal  á  monarchia  foi  despoticamente  dissolvido,  sendo  os  seus 
principaes  membros  expatriados. 

José  Bonifácio  vagou  pela  Europa  e  domiciliou-se  depois 
em  Bordéos. 

Em  1829,  voltou  ao  Brazil,  D.  Pedro  I  quiz  retractar-se  do 
mal  que  tinha  causado  e  quiz  confiar-lhe  altos  cargos,  porém  o 
velho  patriota  repelliu  quaesquer  encargos  que  lhe  quizeram  of- 
ferecer,  indo  habitar  modestamente  para  o  seu  retiro  na  ilha  de 
Paquetá. 

Ali  o  foi  buscar  o  Imperador  quando  abdicou,  no  memorá- 
vel dia  7  de  Abril  de  1831,  para  confiar-lhe  como  amigo  a  tu- 
tela do  actual  Imperador. 

Veio  a  fallecer  a  6  de  Abril  de   1838,  sendo  o  seu  corpo 
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trasladado  para  a  sua  terra  natal  e  sendo  sepultado  na  igreja  do 
Carmo,  em  Santos.  Na  capella  mór  d'essa  igreja  vê-se  uma  sim- 
ples lousa  cobrindo  as  cinzas  venerandas  do  illustre  patriota, 
tendo  gravada  a  seguinte  inscripção: 

«Aqui  jaz  o  patriarcha  da  independência,  grande  e  desin- 
teressado patriota,  distincto  cidadão,  José  Bonifácio  de  Andrada 
e  Silva,  tributo  á  verdade,  honra  ao  mérito,  pelo  artista  A.  C. 
do  Carmo.  Santos,  7  de  Setembro  de  1869,  47  annos.» 

Era  membro  de  quasi  todas  as  academias  de  sciencias,  ar- 
tes e  litteratura  da  Europa  e  America,  e  como  distineção  honori- 
fica da  régia  munificência,  possuía  apenas  o  habito  de  Christo! 

José  Bonifácio  reunia  a  uma  grande  intelligencia  e  variadís- 
sima instrucçào,  um  caracter  tenaz  e  persistente,  contribuindo 
muito  a  epocha  em  que  viveu,  que  era  das  ideas  progressistas  e 
arrojadas. 

Foi  um  patriota  desinteressado  e  um  grande  humanitário; 
a  coroa  de  Pedro  I  a  elle  pertencia-lhe,  se  quizesse  arvorar-se 
em  tyranno  assentando  a  sua  cadeira  presidencial  iuim  mar  de 
sangue. 

Assim  foi  um  vulto  grandioso  da  historia  da  emancipação 
americana,  e  como  Washington,  eram  ambos  dignos  de  perten- 
cerem á  galeria  de  Plutarcho. 
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OTA      3. 

0  perfil  biographico  que  vae  lôr-se  foi  publicado  em  Janeiro  de 
1878,  no  Echo  do  Povo,  bi-semanario  de  Vianna  do  Castello,  em  Portu- 
gal por  occasíào  ao  íalieciínento  doillustre  estadista,  e  agora  sae  á  liíz 
mais  correcto  e  adequado  ao  estudo  politico-historico  de  que  tratamos. 

2 ACHARIAS  DE  GÓES  E  VASCOXCELLOS 

Ainda  as  letras  brazileiras  não  tinham  chorado  a  perda  do 
seu  filho  dilecto,  José  dWlencar,  já  a  politica  e  o  foro  iam,  a 
seu  turno,  depor  no  Pantheon  da  gloria  uma  coroa  de  saudades 
sobre  o  busto  do  seu  mais  bello  ornamento. 

Estas  tristes  solenmidades  da  morte,  sempre  cruéis  e  sem- 
pre repetidas,  deixam  nos  corações  sensiveis  e  patriotas  um 
amargor  profundo  que  só  a  morte  sabe  esquecer. 

Não  venho  fazer  a  biographia  do  estadista,  nem  o  estudo 
profundo  da  brilhante  carreira  do  intelligente  advogado;  venho 
apenas  acarrear  um  grão  de  área  á  apologia  do  homem  de  talen- 
to em  quem  brilhavam,  simultaneamente,  a  virtude,  o  saber  e  o 
jatriotismo.  Inimigo  politico  do  faliecido,  e  afastado  das  suas  re- 
ações,  as  minhas  phrases  nem  são  bajulações  ao  partido,  nem 
isonja  á  sua  família. 


Nasceu  Zacharias  de  Góes  e  Yasconcellos  m  cidade  do  Re- 
cife a  o  de  novembro  de  1815,  epocha  das  dissensões  politicas, 
em  que  Pernambuco  procurava  já  recobrar  dependência  pro- 
clamando a  federação  do  Equador,  que  ftn  a .  <i'aaa  pelo  capitão 
general  Luiz  do  Rego  Barreto. 

O  seu  nascimento  foi  dos  mais  humildes.  Não  conheceu 
seu  pae,  e  sua  mãe  exercia  um  dos  misteres  mais  modestos  da 
industria. 

Alliando-se  á  pobreza  e  humildade  de  sua  mãe  o  preiuizo 
da  raça,  só  com  muitos  e  dolorosos  sacrifícios  conseguiu  fazer 
os  primeiros  estudos  de  humanidades  para  matricular-se  na  aca- 
demia de  Olinda,  que  tinha  sido  ha  pouco  creada. 

Pessoa  que  deve  merecer  todo  o  conceito  confiou-me,  em 
tempo,  uma  particularidade  do  passado  attribulado  d'este  esta- 
dista e  que  é  de  muito  alcance  para  a  verdadeira  analyse  do 
seu  perfil  biographico:  Zacharias,  possuiu  durante  toda  a  sua 
frequência  académica  apenas  dous  pares  de  calças  que  eram  al- 
ternativamente lavadas  e  engomadas  por  sua  mãe,  e  para  fazer 
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face  ás  despezas  das  matriculas  e  compra  de  livros,  leccionava 
estudantes  atrazados,  do  crue  lhe  sobrava  ainda  proventos  para 
repartir  com  aquella  que  lne  dera  o  ser! 

Esta  particularidade  tão  intima  da  vida  do  nobre  estadista, ' 
demonstra  claramente  o  que  podem  os  filhos  das  nações  livres 
com  o  talento  alliado  á  tenacidade  e  ao  estudo. 

A  sua  carreira  académica  foi  brilhantíssima,  e  depois  de  ba- 
charelado em  sciencias  sociaes  e  jurídicas,  abriu  banca  de  ad- 
vogado na  sua  cidade  natal,  indo  mais  tarde  domiciliar-se  no  Rio 
de  Janeiro.  No  Brazil,  em  geral,  a  formatura  em  direito  é  um 
passo  preliminar  para  entrar  na  politica.  Os  melhores  talentos 
são  aproveitados  na  administrarão  e  nas  representações  das  díf- 
ferentes  assembleias;  os  obscuros,  vegetam  como  amanuenses 
nas  secretarias  d'estado. 

Zacharias,  abandonando  o  caminho  traçado  pelos  seus  col- 
legas,  dedicou-se  ao  foro  que  era  a  carreira  que  melhor  se  qua- 
drava ao  seu  espirito  sobranceiro  e  independente. 

Os  seus  triumphos  nas  cauzas  mais  célebres  íizeram-no  co- 
nhecido de  toda  a  capital,  e  em  pouco  tempo  o  seu  escriptorio 
foi  procurado  para  as  consultas  mais  diíliceis  e  melindrosas. 

O  advogado,  porem,  não  se  contentava  com  as  victorias  co- 
lhidas a  barra  dos  tribunaes.  Semilhante  á  águia  pousada  no 
cerro  altivo,  mirava  ainda  um  ponto  mais  elevado  onde  descançar 
das  suas  fadigas.  A  politica  acenava-lhe  com  as  suas  coroas  talha- 
das da  túnica  de  >essus,  e,  expontancamente,  offerecia-lhe  as 
distincções  mais  brilhantes. 

Zacharia*  foi  eleito  deputado  geral  pela  sua  provinda  e  ree- 
leito por  outras,  em  quasi  todas  as  legislaturas. 

Filiado  ao  partido  liberal,  que  contava  então  os  mais  brilhan- 
tes talentos,  Zacharias  soube  pelo  arrojo  dos  seus  discursos  exalta- 
dos e  pela  força  das  suas  accusações  abrir  brechas  profundas  nas 
fileiras  conservadoras.  Foi  assin  que  conseguiu  derrotar  o  minis- 
tério presidido  pelo  visconde  de  Montalegre,  mie  contava  no  seu 
grémio  trez  brilhantíssimos  talentos:  Eusébio  de  Queiroz,  que  foi 
chefe  do  partido;  Paulino  de  Souza,  depois  visconde  do  Iruguay 
e  embaixador  em  Paris;  e  Rodrigues  Torres,  mais  tarde  visconde 
de  Itaborahv,  e  successor  de  Eusébio  na  presidência  do  partido. 

Zacharías  entrou  para  o  poder  no  ministério  liberal,  orga- 
nisado  em  11  de  maio  de  18o2,  para  a  pasta  d;t  Marinha,  re- 
cebendo n'esta  data  a  carta  de  Conselho. 

Foram  trabalhos  do  seu  curto  ministério  o  desenvolvimento 
nas  oílicinas  dos  arsenaes  do  Rio,  Bahia,  Pernambuco  e  Para 
e  a  construcção,  em  Inglaterra,  das  dez  canhoneira^  que  ate 
186'J,  formaram  o  núcleo  da  armada  brazileira. 
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Cahindo  este  ministério,  em  setembro  de  1853,  o  conse- 
lheiro Zacharias  voltou  novamente  a  occupar-se  dos  trabalhos 
do  foro,  que  não  tinha  abandonado  mesmo  como  ministro. 
p  Um  longo  praso  medeia  entre  a  sabida  do  primeiro  minis- 
tério e  a  entrada  no  segundo,  em  24  de  maio  de  1862,  em  que 
o  conselheiro  Zacharias  foi  investido  das  funcções  de  Presidente, 
reservando  para  si  a  pasta   do  Império. 

Este  ministério,  que  eu  chamarei  o  dos  seis  dias,  cahiu  a 
30  do  mesmo  mez,  depois  da  apresentação  ás  camarás  do  pla- 
no de  governo,  que  não  encontrou  ali  maioria. 

Zacharias  entregou  o  mandato  ao  chefe  do  seu  partido,  o 
marquez  de  Olinda,  e  voltou  a  occupar  a  sua  cadeira  na  Camará. 

Estava,  porem,  destinado  ao  mais  arrojado  campeão  do  par- 
tido liberal  destrinçar  uma  das  questões  mais  importantes  por- 
3ue  tem  passado  o  Brazil:  a  guerra  com  o  Uruguay,  succedida  á 
o  Paraguay. 

Em  15*  de  Janeiro  de  1864,  foi  ainda  investido  da  espi- 
nhosa missão  de  formar  gabinete,  e  d'esta  vez  reservou  para 
si  a  presidência  com  a  pasta  da  Justiça. 

A  10  de  fevereiro  foi  eleito  Senador  pela  província  da  Ba- 
hia. 

Havia  alguns  annos  que  os  cidadãos  brazileiros  residentes  na 
republica  do  Uruguay  eram  victimas  das  mais  cruéis  vinganças. 

Às  suas  estancias  eram  saqueadas,  as  habitações  incendia- 
das e  os  próprios  proprietários  sacrificados  no  meio  das  mais 
cruéis  torturas. 

As  reclamações  pusilamines  por  parte  do  Brazil  foram  sem- 
pre baldadas,  e  as  notas  diplomáticas  respondidas  com  as  mais 
insolentes  evasivas.  O  governo  oriental  protegia  os  assassinos 
como  meio  único  de  ver-se  livre  das  brazileiros  que  habitavam 
o  território  da  republica. 

O  ministério  presidido  pelo  conselheiro  Zacharias  fez,  por 
intermédio  do  seu  representante  em  Montevideu,  notificar  ao 
presidente  Aguirre,  que,  ou  entregasse  os  assassinos  para  serem 
punidos  e  pagasse  as  indemnisações  ás  famílias  das  victimas,  ou 
então  que  o  Brazil,  pelo  tratado  do  seu  protectorado  estabelece- 
ria ali  um  governo  honrado  com  que  podesse  negociar. 

Entre  as  respostas  insolentes  e  a  occupação  militar  do  ter- 
ritório da  republica,  medearam  poucas  semanas. 

Aguirre  foi  deposto,  e  o  partido  Colorado  subiu  ao  poder, 
sendo  eleito  o  honrado  e  valente  general  Flores. 

Estes  fáceis  triumphos  trouxeram,  porem,  uma  serie  de  acon- 
tecimentos bem  graves  á  administração  do  paiz. 

A  terrível  crise  bancaria  apavorou  e  paralisou  o  commcr- 
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cio,  e  o  nobre  ministro  da  Fazenda  procurou  com  as  suas  medi- 
das económicas  atenuar  o  mal,  protegendo  os  estabelecimentos 
bancários  garantidos  peio  governo,  e  com  os  quaes  fazia  as  mais 
importantes  tiansações.  Estas  medidas  cm  vez  de  attenuarem, 
acceleraram  a  crise. 

O  ministério  estava  despopularisado  e  soíTria  nas  camarás 
a  mais  tenaz  opposição.  • 

A  30  de  agosto  demittiu-se. 

As  victorias  no  Uruguay  trouxeram  a  guerra  do  Paragua\ . 

Solano  Lopez,  dictador  da  ultima  republica,  alliado  de  Aguír- 
re,  notificou  ao  Brazil  que  as  hostilidades  contra  o  seu  alliado 
importavam  a  sua  entrada  em  campanha. 


Agora  façamos  um  retrospecto  sobre  o  desgraçado  estado 
do  Brazil  por  esta  epocha. 

A  renda  geral  pouco  excedia  a  50  mil  contos,  provenientes, 
quasi  na  totalidade,  dos  impostos  de  consumo. 

As  pautas  das  alfandegas  eram  taxadas  ad  libitum  e  fixa- 
das num  algarismo  relativamente  módico. 

Não  havia  nem  imposto  pessoal,  nem  taxa  d'escravos. 

As  estradas  de  ferro  ou  definhavam  por  falta  de  desenvol- 
vimento ou  estavam  completamente  em  embryão. 

A  navegação  paralisava  a  olhos  vistos  pela'  competência  dos 
navios  estrangeiros  que  faziam  o  commercio  de  canotagem. 

Não  havia  nem  exercito  nem  marinha.  As  sommas  enormes 
dispendidas  com  aquelle,  eram  para  manter  um  bando  indis- 
ciplinado de  vadios  acantoados  nos  quartéis;  e  as  canhoneiras 
mandadas  construir  pelo  ministro  Zacnarias  estavam  ancoradas 
nos  portos,  volteando  em  redor  das  amarras  e  fazendo  symetria 
com  um  grupo  de  corvetas  quasi  todas  innavegaveis. 

Os  conservadores  embalaram-se  e  adormeciam  sonhando 
talvez  na  volta  d'El-rei  Nosso  Senhor,  e  tiravam  os  seus  pro- 
ventos do  commercio. 

Os  seus  antigos  ministros  dormitavam  nas  secretarias,  ou 
perfilhavam  uma  malta  de  afilhados  embecis,  enviando-os  em 
commissões  dispendiosíssimas  a  estudar  no  interior  do  império  a 
classificação  das  borboletas,  e  na  Europa  e  America  o  meio 
mais  fácil  de  combater  a  phyloxera! 

Assim  se  esgotavam  todos  os  grandes  recursos  do  estado. 

O  Brazil  estava  similhante  a  um  rico  herdeiro,  que  só  pro- 
cura o  meio  mais  fácil  de  dispender  sem  cuidados  o  seu  rico 
património. 
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O  Paraguay,  apesar  de  pequeno,  estava  solido  e  bem  ar- 
mado,  attesta-o  a  obra  do  major  Thompson,  Historia  do  Para- 
(juay,  o  qual  viveu  longos  annos  n'aquelle  paiz  encarregad0 
do  serviço  das  fortificações  fluviaes. 

Ém  1864,  o  Paraguav  possuia  um  exercito  de  80:000  ho- 
mens perfeitamente  armados,  e  equipado  á  europca,  disciplina- 
do e  exercitado  por  hábeis  oíliciaes  inglezes  e  allcmães,  e  prom- 
pto  a  entrar  em  campanha. 

Os  seus  innumeros  rios  eram  guardados  por  lo  canhonei- 
ras e  muitas  chatas.  (1) 

A  ambição  daquelle  Dictador  era  apossar-se  das  republicas 
Argentina  eUruguay,  proclamar-se  imperador,  fazendo  cauza 
commum  com  o  Brazil! 

Triste  illusão! 

Não  relatarei  nem  a  vandalica  invasão  de  Matto  Grosso,  em 
que  os  infelizes  habitantes  de  Coimbra,  de  Miranda  e  de  Albu- 
querque foram  passados  pelo  cepo  ou  a  íio  de  espada*  nem  a 
oceupação  da  província  do  Rio  Grande,  que  terminou  r  2L  .en- 
dicção  de  uma  par.te  do  exercito  paraguayo,  commandado  por 
Estigarribia,  em  Uruguyana.  Apenas  quero  chegar  ao  ponto  capital, 
em  que  o  exercito  brasileiro,  invadindo  o  Paraguay  encontrou 
a  temível  fortaleza  de  Curupaity,  e  não  poude  marchar  para  a 
frente. 

Os  tartufos  e  inexperientes  generaes,  que  nr  oceupação  de 
Montevideu,  proclamavam  aos  soldados:  «Soldados!  hoje  em  Mon- 
tevideu, dois  dias  em  Comentes*  seis  em  Humaiíá,  e  dentro  em 
quinze  dias  aquartelaremos  em  Assuncion!»  fo?ac  os  primeiros 
a  abandonar  os  campos  de  batalha  e  a  confessarem  (pie  o  Pa- 
raguay era  invencível. 

Ksses  quinze  dias  redundaram  em  cinco  longos  annos,  e 
mais  seriam  se  não  fora  a  energia  do  conselheiro  /acharias. 

Quando  em  3  de  Agosto  de  186$,  es'*  estadista  formou 
novo  ministério,  entrando  para  a  j,  ^ia  dj  Fazenda,  o  thesouro 
estava  esgotado.  No  mercado  fluetuav  uma  enorme  quantida- 
de de  papel,  as  apólices  estavam  depreciadas,  e  o  cambio  so- 
bre a  Europa  oscilava  entre  14  c  lo,  chegando  as  libras  ester- 
linas a  valer  17:000  reis  em  papel! 

O  exercito,  pessimamente  organisado,  estava  reduzido  a 
um  misero  estado  em  virtude  do  desgraçado  reconhecimento  so- 


(li  Chata,  embarcação  indígena  do  Paraguay,  solidamente  cons- 
truída de  grossos  madeiros,  própria  para  ser  rebocada,  c  armada  no 
centro  dum  grosso  canhão  omn. 

E'  simiíhante  aos  antigos  brulotes. 
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bre  Curapaity,  em  que  os  brazileiros  perderam  8:000  homens, 
afora  os  que' foram  victimas  dos  terríveis  estragos  do  cholera. 

O  roubo  predominava  em  alta  escala  em  toda  a  adminis- 
tração militar,  em  detrimento  dos  pobres  soldados,  que  passa- 
vam no  pino  do  inverno  sem  capotes  e  sem  calçado,  ao  passo 
que  os  fornecedores  cerceando-lhes  ainda  as  rações,  banquetea- 
vam-se  em  lautas  mesas  e  explendidos  confortos. 

A  cavallaria  estava  quasi  toda  desmontada,  e  os  poucos  ca- 
vallos  que  restavam,  definhavam  pela  mingua  de  forragens. 

Os  soldados  deixavam  enferrujar  o  armamento;  espingar- 
das, refles  e  peças  eram  atiradas,  quasi  novas,  aos  pântanos 
como  inúteis. 

Os  generaes  reclamavam  instantemente  gente,  ao  menos 
oara  preencher  os  claros  das  fileiras,  e  nem  um  só  homem  se  apre- 
sentava voluntariamente! 

tilaria  e  a  eauipagem  careciam  de  30  mil  cavallos,  e 
nem  Uni  só  podia  vir  cio  Rio  Grande. 

Todas  as  quinzenas  o  exercito  necessitava  de  trez  mil  con- 
tos em  para  pagamentos  de  pret  e  de  fornecimentos,  e 
nem  ama  só  libra  estertina  havia  no  thesouro! 

A  agencia  em  Buenos-Ayres  não  estava  melhor. 

Os  argentinos  pediam  dinheiro  para  pagar  os  soldos  atra- 
sados do  seu  exercito,  ameaçando  o  Brazil  de  deixal-o  a  sos 
no  Paragray 

O  coíiseineuo  Zacharias  desenvolveu  por  esta  epocha  as 
mais  activas  e  acertadas  medidas. 

Reviu  as  pitas  das  alfandegas,  elevando  os  impostos. 

Creou  o  ?  •  >sío  addicional.  Poz  em  circulação  mais  40:000 
contos  em  pa^el. 

Contraliiu  um  empréstimo  em  Londres  e  emittiu  30:000 
contos  em  apólices. 

Demittiu  o  mi:é/:o  em  Londres,  pela  falta  de  honradez. 

Nomeou  novo  representante  em  Montevideu  e  Buenos-A\- 
res,  e  celebrou  um  tractado  de  amisade  e  limites  com  a  Bolívia. 

O  exercito,  que  até  então  estava  reduzido  a  22:000  homens, 
foi  elevado  a  j 1:000. 

Os  fornecedores  foram  pagos  em  dia. 

Enviou  commissões  de  militares  á  França  para  o  fabrico 
de  fardamento,  correame  e  revolwers  Lafancheux,  para  a  caval- 
laria; á  Bélgica,  para  a  compra,  em  Lieg<\  das  armas  Comblain, 
e  carabinas  Spencer;  á  Inglaterra,  para  a  fabricação  de  calçado, 
e  artilheria  La  ílitte:  ao  mesmo  tempo  que  neste  paiz  se  cons- 
truíam cinco  corvetas  couraçadas,  a  França  mandava  já  duas,  e 
os  arsenaes  do  Rio  e  Bahia  fabricavam  dez  monitores. 
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Os  transportes,  qiic  eram  feitos  até  então,  pelos  navios 
mercantes,  foram  suprimidos,  em  grande  parte,  pela  acquisição 
de  oito  transportes  pertencentes  aos  Estaaos-Unidos. 

Em  quanto  o  Brazil  lactava  com  todas  estas  diíliculdades, 
os  assalariados  de  Lopez  não  cessavam  de  apresental-o  como  a 
victima  e  o  martvr  da  liberdade.  Era  assim  que  o  Times,  o 
Daily  News,  a  lílust  ração  Franceza,  o  Sikle,  e  em  Portugal 
os  jornaes  democráticos  se  expressavam. 

Os  Estados-Unidos  offerecia  os  seus  bons  oílicios  para  ter- 
minar a  desgraçada  guerra,  ao  mesmo  tempo  que  o  Peru,  o 
Equador,  e  o  Gbili  se  preparavam  para  invadir  o  Brazil,  pelo 
norte  e  pelo  meio-dia. 

Taes  foram  as  diíliculdades  que  encontrou  o  conselheiro 
Zacharias  durante  o  seu  ministério. 

Cabido  Curupayty,  o  exercito  avançou  sobre  flumaytá,  não 
a  podendo  tomar,  contornou  a  península  do  Chaco  e  desembar- 
cou em  Santo  António,  e  envadiu  a  Assuncion. 

Esta  é  a  phase  mais  brilhante  da  longa  e  gloriosa  guerra 
nas  inhospitas  regiões,  e  ella  é  toda  devida  ao  conselheiro  Za- 
charias. 

O  ministério  estava  gasto.  As  luctas  com  o  inimigo,  as  po- 
lemicas com  a  America  inteira  e  com  os  próprios  compatriotas 
tinham  fatigado  o  benemérito  organisador  das  victorias.  A  16 
de  julho  de  1868  apresentou  ao  imperador  a  sua  demissão,  que 
foi  aceite. 

O  conselheiro  Zacharias  foi  assentar-se  na  sua  antiga  ca- 
deira do  Senado,  fazendo  uma  tenaz  opposição  ao  governo. 

Entre  outros  sarcasmos  lançados  ao  ministério  Itaborahy 
cita-se.o  seguinte:  Como  este  ministério  contava  no  seu  seio  dois 
jovens  deputados,  mais  dois  brilhantíssimos  talentos,  José  d'A- 
lencar  e  Paulino  de  Souza,  o  conselheiro  Zacharias  denomina- 
va por  isso,  o  ministério  dos  rapazes! 

Por  este  tempo  foi  consultado  para  aceitar  o  logar  de  con- 
selheiro de  estado,  ao  que  brilhantemente  respondeu:  —  Que 
desejava  sempre  fazer  parte  da  opposição  liberal,  e  que  portan- 
to não  se  queria  manietar  comas  algemas  que  lhe  oflereciao  Im- 
perador ! 

Ate  fallecer,  '28  de  agosto  de  1877,  fez  sempre  opposição 
a  todos  os  gabinetes,  principalmente  durante  o  ministério  Rio 
Branco.  Os  combates  no  Senado  eram  quasi  quotidianos. 

Todos  sabem  que  o  Senado  é  uma  camará  alta,  concilia- 
dora, sem  partido  definido,  e  que  representa  a  vontade  interme- 
diaria entre  a  nação  e  o  chefe  do  poder  executivo. 

Maí-  ali  mesmo  <>  eonselheiro  tacharias  fazia  opposição. 
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Apesar  de  ter  apresentado  e  pugnado  para  a  concessão 
de  differentes  graças,  apenas  uma  ordem,  e  essa  estrangeira, 
decorava  o  peito  do  illustre  estadista  —  o  gran-cordão  ac  S. 
Gregório  Magno,  presente  de  Pio  IX,  que  o  tractava  com  a 
maior  distincçào. 

E'  que  o  conselheiro,  a  despeito  de  ser  um  liberal  exalta- 
do, foi  sempre  um  membro  inconsequente  do  seu  partido,  ten- 
do uma  tendência  pronunciadissima  para  tudo  quanto  fosse  de 
Homa.  Assim,  foi  commissario  da  Terra  Santa,  introducíor  dos 
frades  capuchinhos,  provedor  da  Santa  Casa  da  Misericórdia  e 
presidente  de  todas  as  associações  catholicas  do  Brazil. 

Tenho  ainda  a  dizer  duas  palavras,  e  nessas  se  resume 
todo  o  passado  do  nobre  estadista,  —  foi  de  uma  honradez  tal 
que  excedia  todos  os  limites  da  severidade:  a  grande  fortuna 
que  lega  as*  suas  interessantes  filhas,  foi  ganha  no  meio  dos  tri- 
umphos  do  foro. 
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OTA      4, 
ONDE  DO  RIO  BPiANCO 


/ 


Quando  não  bastasse  os  grandes  serviços  prestados  ao  paia 
por  este  illustre  contemporâneo,  como  diplomata  e  como  finan- 
ceiro, a  lei  de  28  de  Setembro  de  1871,  que  deu  liberdade  aos 
escravos,  dá-lhe  o  direito  de  considerar-se  como  um  dos  mais 
distinctos  bemfeitores  da  humanidade. 

Sem  querermos  fazer  a  apologia  do  homem  politico  no  seu 
longo  tirocínio  administractivo  e  seientifico,  não  nos  esquivamos 
de  escrever  uuas  pkrases  sinceras  que  marquem  bem  distinctas, 
o  nosso  respeito  e  gratidão  ao  homem  mais  importante  da  nos- 
sa politica  actual. 

A  paz  com  o  Paraguav,  a  emancipação  dos  escravos,  o 
desenvolvimento  das  grandes  redes  de  caminhos  de  ferro,  a 
prosperidade  na  lavoura,  a  liberdade  de  commercio  e  de  nave- 
gação; são  tudo  obras  de  Paranhos  e  que  attestam  o  seu  génio 
altamente  emprehendedor,  quer  como  estadista,  quer  como  di- 
plomata. 

Conservador  em  idèas,  mas  liberal  em  todas  as  suas  me- 
didas tendentes  ao  grande  desenvolvimento  do  seu  paiz;  Para- 
nhos, tem  sido  na  marcha  evolutiva  das  idêas  liberaes,  um  gran- 
de obreiro  do  século  e  da  civilisação  sul-americana.  Todas  as 
reformas  sonhadas  n'estes  últimos  tempos  pelos  liberaes,  teem 
sido  executadas  pelo  illustre  estadista,  não  reservando  para  si 
se  não  a  gloria  do  sen  incansável  trabalho.  f 

No  de  correr  dos  séculos,  quando  o  Brazil  attingir  o  grão 
máximo  de  civilisação,  o  nome  de  José  Maria  da  Silva  Paranhos 
devera  ser  pronunciado  com  respeito  pelos  pósteres  como  hoje 
o  de  José  Bonifácio,  e  os  descendentes  dos  antigos  escravos,  con- 
servarão como  symbolo  de  gratidão  á  sua  memoria,  a  homenagem 
que  lhe  devem,  do  mesmo  modo  que  a  Sá  da  Bandeira,  Lin- 
coln e  Palmerston. 

A  apologia  do  illustre  estadista  já  foi  dignamente  eseripta 
pelo  meu  chorado  collega  Luiz  António  de  Alvarenga  e  Silva 
Peixoto,  tristemente  fallecido  em  Lisboa,  em  Setembro  de  1876, 
e  cuja  obra  foi  publicada  no  Rio  de  Janeiro,  em  1869. 

Essa  foi  a  prova  mais  patente  de  respeito  a  tão  distincto 
concidadão. 
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»TA      5. 
TUEODORO  MACHADO  fREíRE  PEREIRA  DA  SILVA 


J 


Foi  esteillustre  ministro  que  referendou  a  sabia  lei  da  eman- 
ciparão dos  escravos,  quando  Ministro  dos  Negócios  da  Agricul- 
tura, Commercio  e  Obras  Publicas  no  gabinete  de  7  de  Março  de 
1871,  presidido  pelo  illustre  patriota  visconde  do  Rio  Branco. 

Eis  a  lei  transcripta  com  toda  a  integridade;  a  mais  justa 
de  quantas  conta  o  Brazil  no  seu  código: 

LEl  N.°  2:0 Í0  DE  28  DE  SETEMBRO  DE  1871 

Declara  de  condirão  livre  os  filhos  de  mulher  escrava  que 
nascerem  desde  a  data  d* esta  lei,  libertos  os  escravos  da  nação 
e  outros,  e  providenceia  sobre  a  creação  e  tratamento  d'aquel- 
les  filhos  menores  e  sobre  a  libertação  annual  de  escravos. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  nome  de  S.  M.  o  Impe- 
rador o  snr.  D.  Pearo  II,  faz  saber  a  todos  os  cidadãos  do  Im- 
pério, que  a  assem bléa  geral  decretou  e  ella  sanccionou  a  lei 
seguinte: 

Artigo  1.°  Os  filhos  de  mulher  escrava  que  nascerem  no 
Império  desde  a  data  d' esta  lei,  serão  considerados  de  condição 
livre. 

§  1.°  Os  ditos  filhos  menores  ficarão  em  poder  e  sob  a 
authoridade  dos  senhores  de  suas  mães,  os  quaes  terão  a  obri- 
gação de  creal-os  e  tratal-os  até  á  idade  de  oito  annos  comple- 
tos. Chegando  o  filho  da  escrava  a  esta  idade,  o  senhor  da  mãe, 
terá  a  opção,  ou  de  receber  do  Estado  a  indemnisação  de  seis- 
centos mil  reis,  ou  de  utilisar-se  dos  serviços  do  menor  até  a 
idade  de  vinte  e  um  annos  completos.  No  primeiro  caso,  o  go- 
verno receberá  o  menor  e  lhe  dará  destino,  em  conformidade 
da  presente  lei.  A  indemnisação  pecuniária  acima  fixada  será  paga 
em  títulos  de  renda  com  o  juro  annual  de  seis  porcento,  os  quaes 
se  considerarão  extinctos  no  fim  de  trinta  annos.  A  declaração 
do  senhor  deverá  ser  feita  dentro  de  trinta  dias,  a  contar  d'a- 
quelle  em  que  o  menor  chegar  á  idade  de  oito  annos;  e,  se  a 
não  fizer  então,  ficará  entendido  que  opta  pelo  arbítrio  de  uti- 
lisar-se dos  serviços  do  mesmo  menor. 

§  2.°  Qualquer  d'esses  menores  poderá  remir-se  do  ónus 
de  servir,  mediante  prévia  indemnisação  pecuniária,  quo  por 
ai  ou  por  outrem  oflereça  ao  senhor  de  sua  mie,  procedendo-M 
á  avaliarão  dos  serviços  pelo  tempo  que  lhe  restar  a  preencher, 
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se  não  houver  accordo  sobre  o  quantum  da  mesma  indemnisação. 

§  3.°  Cabe  também  aos  senhores  crear  e  tratar  os  filhos 
que  as  filhas  de  suas  escravas  possam  ter  quando  aquellas  es- 
tiverem prestando  serviços.  Tal  obrigação,  porem,  cessará  logo 
que  findar  a  prestação  dos  serviços  das  mães.  Se  estas  fallece- 
rem  dentro  cVaquelle  prazo,  seus  filhos  poderão  ser  postos  á 
disposição  do  governo. 

§  i.°  Se  a  mulher  escrava  obtiver  liberdade,  os  filhos  me- 
nores de  oito  annos  que  estejam  em  poder  do  senhor  d'ella, 
por  virtude  do  §  1.°,  lhe  serão  entregues,  excepto  se  preferir 
deixal-os,  e  o  senhor  annuir  a  ficar  com  elles. 

$  o.°  No  caso  de  alienação  da  mulher  escrava,  seus  filhos 
livres,  menores  de  doze  annos,  a  acompanharão,  ficando  o  novo 
senhor  da  mesma  escrava  subrogado  nos  direitos  e  obrigações 
do  antecessor. 

§  6.°  Cessa  a  prestação  dos  serviços  dos  filhos  das  escra- 
vas antes  do  prazo  marcado  no  §  1.°,  se  por  sentença  do  juizo 
criminal  conhecer-se  que  os  senhores  das  mães  os  maltratam, 
infligindo-lhes  castigos  excessivos. 

§  7.°  O  direito  conferido  aos  senhores  no  §  1.°  transfere- 
se  nos  casos  de  successão  necessária,  devendo  o  filho  da  es- 
crava prestar  serviços  á  pessoa  a  «uiein  nas  partilhas  perten- 
cer a  mesma  escrava. 

Àrt.°  2.°  O  governo  poderá  entregar  a  associações,  por 
elle  authorisadas,  os  filhos  das  escravas,  nascidos  desde  a 
data  d'esta  lei,  que  sejam  cedidos  ou  abandonados  pelos  se- 
nhores d'ellas,  ou  tirados  do  poder  d'estes  em  virtude  do  art.° 
l.°,§6.°. 

§  1.°  As  ditas  associações  terão  direito  aos  serviços  gratui- 
tos dos  menores  até  á  idade  de  vinte  e  um  annos  completos,  e 
poderão  alugar  esses  serviços,  mas  serão  obrigadas:  —  1.°  A. 
crear  e  tratar  os  mesmos  menores.  —  2.°  A  constituir  para  ca- 
da um  d' elles  um  pecúlio,  consistente  na  quota  que  para  este 
fim  for  reservada  nos  respectivos  estatutos.  —  3.°  A  procurar- 
lhes,  findo  o  tempo  de  serviço,  apropriada  collocação. 

§  2.°  As  associações  de  que  trata  o  paragrapho  anteceden- 
te, serão  sujeitas  á  inspecção  dos  juizes  de  orphãos,  quanto  aos 
menores. 

§  3.°  A  disposição  d'este  artigo  é  applicavel  ás  casas  de 
expostos,  e  ás  pessoas  a  quem  os  juizes  cie  orphãos  encarrega- 
rem a  educação  dos  ditos  menores,  na  falta  de  associações  ou 
estabelecimentos  creados  para  tal  fim. 

§  4.°  Fica  salvo  ao  governo  o  direito  de  mandar  recolher 
os  referidos  menores  aos  estabelecimentos  públicos,  transferia- 
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<lo-se  n'este  caso  para  o  Estado  as  obrigações  que  o  S  1.°  im- 
põe ás  associações  authorisadas. 

Art.  3.°  Serão  annualmente  libertados  em  cada  província 
do  império  tantos  escravos,  quantos  corresponderem  á  quota  an- 
nualmente disponível  do  fundo  destinado  para  a  emancipação. 

§  1.°  O  rundo  da  emancipação  compõe-se:  —  1.°  Da  "taxa 
de  escravos.  —  2.°  Dos  impostos  geraes  sobre  transmissão  de 
propriedade  dos  escravos.  —  3.°  Do  producto  de  seis  loterias 
annuaes,  isentas  de  impostos,  e  da  decima  parte  das  que  forem 
concedidas  d'ora  em  diante,  para  correrem  na  capital  do  impé- 
rio. —  4.°  Das  multas  impostas  em  virtude  d'esta  lei.  —  o.° 
Das  quotas  que  sejam  marcadas  no  orçamento  geral  e  nos  pro- 
vinciaes  e  municipaes.  —  6.°  De  subscripções,  doações  e  lega- 
dos com  esse  destino. 

§  l.°  As  quotas  marcadas  nos  orçamentos  provinciaes  e 
municipaes,  assim  como  as  subscripções,  doações  e  legados  com 
destino  local,  serão  applicados  á  emancipação  nas  províncias, 
comarcas,  municípios  e  freguezias  designadas. 

Art.  4.°  E'  permittido  ao  escravo  a  formação  de  um  pecú- 
lio com  o  que  lhe  provier  de  doações,  legados  e  heranças,  e  com 
o  que,  por  consentimento  do  senhor,  obtiver  de  seu  trabalho  e 
economias.  O  governo  providenciará  nos  regulamentos  sobre  a 
collocação  e  segurança  do  mesmo  pecúlio. 

§  1.°  Por  morte  do  escravo,  metade  do  seu  pecúlio  perten- 
cerá ao  cônjuge  sobrevivente,  se  o  houver,  e  a  outra  metade 
se  transmittirá  aos  seus  herdeiros,  na  forma  da  lei  civil.  Na 
falta  de  herdeiros  o  pecúlio  será  adjudicado  ao  fundo  de  eman- 
cipação, de  que  trata  o  art.  3.° 

§  2.°  O  escravo  que,  por  meio  de  seu  pecúlio,  obtiver 
meios  para  indemnisação  de  seu  valor,  tem  direito  á  alforria. 
Se  a  idemmisação  não  for  fixada  por  accordo,  o  será  por  arbi- 
tramento. Nas  vendas  judiciaes  ou  nos  inventários  o  preço  da 
alforria  será  o  da  avaliação. 

}  3.u  E'  outrosim  permittido  ao  escravo,  em  favor  de  sua 
liberdade,  contractar  com  terceiro  a  prestação  de  futuros  servi- 
ços por  tempo  que  não  exceda  de  sete  annos,  mediante  o  con- 
sentimento do  senhor  e  approvação  do  juiz  de  orphãos. 

§  4.°  O  escravo  que  pertencer  a  condóminos  e  for  liberta- 
do por  um  d'estes,  terá  direito  á  sua  alforria,  indemnisando  os 
outros  senhores  da  quota  do  valor  que  lhes  pertencer.  Esta  in- 
demnisação poderá  ser  paga  com  serviços  prestados  por  prazo 
não  maior  de  sete  annos,  em  conformidade  do  paragrapho  an- 
tecedente. 

§  o.°  A  alforria  com  a  clausula  de  serviços  durante  certo 
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tempo,  não  ficará  annuilada  pela  falta  do  complemento  da  mes- 
3 na  clausula,  mas  o  liberto  será  compellido  a  cumpril-a  por  meio 
de  trabalho  nos  estabelecimentos  puolicos,  ou  por  contractos  de 
serviços  a  particulares. 

g  G.°  As  alforrias,  quer  gratuitas,  quer  a  titulo  onero- 
so, serão  isentas  de  quaesquer  direitos,  emolumentos  ou  dcspe- 
zas. 

£  7.°  Em  qualquer  caso  de  alienação  ou  transmissão  de 
escravos,  é  prohibido,  sob  pena  de  nullidade,  separar  os  conju- 
res e  os  filhos  menores  de  doze  annos  do  pae  ou  mãe. 

$  S.°  Se  a  divisão  de  bens  entre  herdeiros  ou  sócios  não 
comportar  a  remissão  de  uma  família,  e  nenhum  d'elles  prefe- 
rir conserval-a  sob  o  seu  dominio,  mediante  repo  ,ição  da  quota 
ou  parte  dos  outros  interessados,  será  a  mesma  familia  vendida 
e  o  seu  produeto  rateado. 

£  9.°  Fica  derogada  a  ord.  liv.  4.°,  tit.  63,  na  parte  que 
revoga  as  alforrias  por  ingratidão. 

Art.  l>.°  Serão  sujeitas  á  inspecção  dos  juizes  de  orphãos 
as  sociedades  de  emancipação  já  organisadas  e  as  que  de  futu- 
ro se  organisarem. 

£  único.  As  ditas  sociedades  terão  previlegios  sobre  os  ser- 
viços dos  escravos  que  libertarem,  para  indemnisação  do  preço 
da  compra. 

Art.  0.°  Serão  declarados  libertos: 

S  1.°  Os  escravos  pertencentes  á  nação,  dando-lhes  o  go- 
verno a  oceupação  que  julgar  conveniente. 

S  i.°  Os  escravos  dados  em  usufrueto  á  coroa. 

>>  3.°  Os  escravos  das  heranças  vagas. 

S  i.°  Os  escravos  abandonados  por  seus  senhores.  Se  es- 
tes os  abananarem  por  inválidos,  serão  obrigados  a  alimcntal- 
os,  salvo  o  caso  de  penúria,  sendo  os  alimentos  taxados  pelo 
juiz  de  orphãos. 

S  j.°  Em  geral  os  escravos  libertados  em  virtude  d'esta  lei 
ficam  durante  cinco  annos  sob  a  inspecção  do  governo.  Elles 
são  obrigados  a  contracta  r  seus  serviços,  sol)  pena  de  serem 
constrangidos,  se  viverem  vadios,  a  trabalhar  nos  estabelecimen- 
tos publicos.  Cessará,  porem,  o  constrangimento  do  trabalho, 
sempre  que  o  liberto  exhibir  contracto  de  serviço. 

Art.  7. '  Nas  causas  em  favor  da  liberdade: 

$  1.°  O  processo  será  summario. 

$  i."  Eia  vera  appellações  ex-officio  quando  as  decisões  fo- 
rem contraria*  á  liberdade. 

Art.  8/  O  governo  mandará  proceder  a  matricula  especial 
de  todos  os  e>rravos  existentes  no  império,  com  declaração  do 
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nome,  sexo,  estado,  aptidão  para  o  trabalho  e  filiarão  de  cada 
nm,  se  fòr  conhecida. 

§  1.°  O  prazo  em  que  deve  começar  a  encerrar-sc  a  ma- 
tricula, séra  annunciado  com  a  maior  antecedência  possível  por 
meio  de  editaes  repetidos,  nos  quaes  será  incerta  a  disposição 
do  paragrapho  seguinte. 

§  2.°  Os  escravos  que,  por  culpa  ou  omissão  dos  interes- 
sados, não  forem  dados  á  matrícula,  até  um  anno  depois  do 
encerramento  d'esta,  serão  por  este  facto  considerados  libertos. 

§  3.°  Pela  matricula  de  cada  escravo  pagará  o  senhor  por 
uma  vez  somente  o  emolumento  de  quinhentos  reis,  se  o  fizer 
dentro  do  prazo  marcado,  e  de  mil  reis,  se  exceder  o  dito  prazo. 
O  produeto  d'eíM,c  emolumento  será  destinado  :;s  despezas  de 
matricula  e  o  excedente  ao  fundo  de  emancipação. 

§  i."  Serão  também  matriculados  cm  livro  distincto  os  ti- 
lhct,  la  mulher  escrava,  que  por  esta  lei  ficam  livres.  Incorre- 
rão os  senhores  omissos,  pe~  negligencia,  na  multa  de  cem  mil 
reis  a  duzentos  mil  reis,  rep*  :idas  tantas  veze?  quantos  forem  os 
indivíduos  omittidos;  e  por  fraude,  nas  penas  do  art.  179  do  (re- 
digo Criminal. 

§  o.J  Os  parochos  serão  obrigados  a  ter  livros  especiaes 
para  o  reçistro  dos  nascimentos  e  óbitos  dos  filhos  de  escravas, 
nascidos  desde  a  data  d'esta  lei.  Cada  omissão  sujeitara  os  pa- 
rochos á  multa  de  cem  mil  reis. 

Art.  9.°  O  governo  em  seus  regulamentos  poderá  impor 
multas  até  cem  mil  reis  e  penas  de  prisão  simples  até  um  mez. 

Art.  10.°  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario.  Man- 
do, prr  tanto,  a  todas  as  authoridades  a  quem  o  conhecimento 
e  execução  da  referida  lei  pertencer,  que  a  cumpram  e  façam 
cumprir  e  guardar  tão  inteiramente  como  nella  se  contém.  O 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commcrcio  e 
Obras  Publicas  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr.  Dada  no  pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro,  aos  28  ae  setembro  de  1871,  130. °  da 
independência  e  do  Império.  — 

PRINCEZA  IMPEIUaL  PiF.GRNTE 

Theodoro  Machado  Freire  PerHra  da  Silva. 

Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva  oceupa  hoje  uma 
das  varas  mais  espinhosas  do  tribunal  do  conunercio  do  Rio 
de  Janeiro.  N'uma  praça  tão  importante  como  esta,  as  questões 
são  sempre  frequentes  e  muito  debatidas,  o  inte*errimo  juiz 
tem  porem  sempre  procedido  com  a  maior  prespicana  e  integri- 
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dade  de  caracter,  deivmdo  confundidos  os  poderosos  adversá- 
rios. 

E'  o  mais  que  se  pode  dizer  d'um  homem  cuja    carreira 
politica  e  magistratica  vae  ainda  em  começo. 
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Transcrevo  em  seguida  na  integra    um  artigo  que  publiquei  em 
Julho  de  1873,  no  Diário  de  Minas,  folha  da  cidade  de  Ouro  Preto, 
Ninas  Geraes,  com  algumas  pequenas  alterações  íinaes. 

VISCONDE  DE  CARAVELLAS 

Entre  os  poucos  homens  da  antiga  politica  militante  no  Bra- 
zil,  figura  o  vulto  eminente  de  s.  e\c.A  o  snr.  visconde  de  Ca- 
ra vellas. 

Os  dotes  pessoaes  que  o  enobrecem,  e  os  títulos  honro- 
samente adquiridos,  aue  possue,  collocam-n'o  a  par  dos  homens 
me  is  distinctos  de  toaos  os  paizes. 

Mantém  desde  longa  data,  pode  dizer-se,  desde  os  primei- 
ros passos  na  scena  politica,  uma  rigida  imparcialidade  de  prin- 
cípios e  um  caracter  tão  severo,  que  o  tornam  respeitado  por 
todos    s  partidos. 

Hoje,  que  a  politica  tornou-se  uma  profissão  como  qual- 
quer outra  e  apanágio  de  meia  dúzia  de  seres  previlegiados 
devemos  distinguir  um  personagem  patriota  e  desinteressado 
como  poucos,  para  darmos-lhe  o  lugar  distmeto  que  merece  c 
esclarecermos  os  vindouros  que  desejarem  conhecer  a  historia 
do  seu  paiz. 


Nasceu  Carlos  Carneiro  de  Campos,  na  Bahia,  no  1.°  de 
Novembro  de  1805,  d'uma  família  das  mais  illustres  do  Brazil, 
pois  que  seu  pae  foi  ministro  por  varias  vezes  e  um  dos  con- 
feccionadores  do  nosso  código  politico,  e  seu  thio,  o  não  menos 
notável,  marquez  de  Caravellas;  ambos  pugnadores  da  nossa  li- 
berdade e  ambos  consolidadores  da  monarchia. 

Fez  os  seus  estudos  em  Paris,  onde  doutorou-se  em  Direi- 
to n^quelia  universidade,  e  voltou  ao  Brazil,  para  oppor-se  a 
uma  cadeira  na  faculdade  de  S.  Paulo,  o  que  conseguiu. 

Representou  nas  Camarás  legislativas,  em  suecessivas  le- 
gislaturas aquella  província,  mostrando  sempre  o  maior  interes- 
se e  cuidado  por  os  negócios  concernentes  aos  melhoramentos  pro- 
vinciaes. 

Como  lente  oppositor,  e  depois  cathedratico,  a  sua  palavra 
illustrada  foi  sempre  ouvida  pelos  discípulos  com  a  maior  atten- 
<;ão;  os  ímaes,  hoje,  são  magistrados  habilissimos  ou  s;ií;a/es 
políticos.' 
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Jubilado  luiuuella  faculdade  depois  de  coutar  o  tempo  de 
serviço  da  lei,  o  ar.  Carneiro  de  Campos  entregou-se  á  car- 
reira administractiva,  empregando  o  seu  saber  em  prol  das 
idcas  liberaes.  < 

Pouco  depois,  foi  nomeado  presidente  da  mais  importante 
província  do  Império  —  i  de  Minas  Geraes. 

Ninguém  desconhece  o  quanto  é  importante  e  espinhoso  este 
lugar  d'admmistração  publica.  O  presidente  por  mais  sensato, 
encontra  nas  províncias  sempre  um  partido  que  o  combate,  ora 
o  liberai  ora  o  conservador;  haver-se  bem  com  os  correligioná- 
rios e  com  os  inimigos  é  missão  diílicil  e  dequequasi  nunca  se 
consegue  o  resultado  desejável. 

E*  quasi  sempre  em  lacta  aberta  que  governam  os  presi- 
dentes. 

O  dr.  Carneiro  de  Campos  conseguiu  durante  a  sua  ad- 
ministrarão, conciliar  provisória  e  apparentemente  os  partidos, 
deixando  na  província  as  maiores  sympathias  e  bom  nome. 

Eleito  e  escolhido  Senador  pela  província  de  S.  Paulo,  o 
Decreto  datado  de  21  de  Abril  ae  1837,  confirmou  a  vontade 
do  povo  daquella  illustrada  província. 

Em  1802,  foi  chamado  aos  conselhos  da  corda  para  a  pas- 
ta dos  Negócios  Estrangeiros,  no  ministério  liberal  presidido  pe- 
lo conselheiro  Zacharias  de  Góes  e  Vasconcellos.(T»cte  pag.  46). 

Este  ministério  de  transição,  que  se  pôde  chamar  o  mi- 
nistério dos  seis  dias,  governou  de  24  de  Maio  até  30  do  mes- 
mo mez. 

Fez  parte  do  gabinete  Furtado,  nomeado  a  30  dWgosto  de 
1864,  entrando  para  a  pasta  da  Fazenda  e  sendo-lhe  interina- 
mente confiada  a  dos  Estrangeiros. 

Este  gabinete  attravessou  a  terrível  crise  monetária  de 
Setembro,  e  o  ministro  da  Fazenda  houve-se  com  toda  a  calma 
e  honradez,  justiíicando-se  plenamente  das  injustas  arguições 
que  lhe  fizeram  por  essa  occasião. 

Para  bem  conhecermos  os  dotes  financeiros  desenvolvidos 
pelo  ministro  da  Fazenda  por  essa  epocha  leia-se  a  sua  obra: 
«A  crise  commercial  de  Setembro  de  {864,  seguida  dos  actos 
do  Ministério  da  Fazenda  que  lhe  são  relativos:  artigo  extraí- 
do do  Relatório  apresentado  ao  Corpo  legislativo  na  sessão 
de  1865.  Rio  de  Janeiro  Typ.  Nacional  1  V6\7.  1  folheto  em  8.* 
gr.  XVI  —  27  pau.» 

O  ministério  Furtado  entregou  o  poder  nas  mãos  do  mar- 
quez  d'01inda,  a  12  de  Maio  de  1863. 

Carneiro  de  Campos  fez  ainda  parte  dum  novo  gabinete, 
o  Paranhos,  pela  demissão  do  conselheiro  Manoel  Francisco  Cor- 
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reia,  da  pasta  dos  Estrangeiros,  entrando  para  ella  em  3  de  Fe- 
vereiro de  1873. 

Foram  trabalhosos  os  negócios  que  teve  a  resolver  durante 
a  sua  missão,  estavam  ainda  vivas  as  humilhações  por  que 
tinha  passado  o  Paraguay,  para  celehrar-se  um  tratado  vantajoso 
de  paz  sem  a  ingerência  da  Republica  Argentina  nossa  alliada. 

O  tratado  foi  celebrado  depois  de  um  sem  numero  de  emba- 
raçosas negociações  e  sem  o  auxilio  da  republica,  que  se  arma- 
va* ameaçando  o  Bra/il  com  a  guerra. 

Toda  a  questão  correu  serenamente  debaixo  das  vistas  su- 
btis do  ministro;  nem  a  guerra  realisou-se  nem  tão  pouco  a  Re- 
publica Argentina  apossou-se  do  território  que  desejara,  o  Chaco. 

A  autonomia  do  Paraguay  é,  em  grande  parte,  obra  do  vis- 
conde de  Caravellas. 

O  ministério  Paranhos  pediu  a  demissão  em  17  de  Junho 
de  187o,  e  o  ministro  dos  Estrangeio*  voltou  ;í  vida  particular. 


No  desempenho  dos  seus  elevados  cargos  o  áw  Carlos  Car- 
neiro de  Campos  recebeu  os  seguintes  diplomas  e  distincções: 

Senador  pela  Província  de  S.  Paulo;  Conselheiro  dEstado 
eííectivo;  Do  Conselho  de  S.  M.;  Ministro  dEstado;  Veador  da 
Casa  Imperial;  Visconde  com  Grandeza;  Grande  do  Império; 
Commendador  da  Ordem  de  Christo;  Grão-Cruz  das  ordens: 
Legião  de  Honra,  de  França;  de  Leopoldo,  da  Bélgica;  da  Co- 
roa de  Ferro,  da  Áustria;  da  Ernestina,  de  Saxe  Coburgo  Gotha; 
da  Coroa  d'ítalia  c  da  Conceição,  de  Portugal. 

Falleeeu  no  Rio  de  Janeiro,  em  1877. 
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JNOTA      7. 
DUQUE  DE  CAMAS 


Nos  tempos  felizes  das  antigas  republicas  da  Grécia  e  de 
Roma,  quando  um  cidadão  encanecia  no  serviço  das  armas  e  se 
extenuava  nos  campos  de  batalha,  todos  os  seus  concidadãos 
tinham  por  dever  reverencial-o  como  um  deus  e  a  pátria  con- 
sidera va-o  como  seu  pae. 

Esses  tempos,  que  os  espíritos  modernos  denominam  de 
borbaros,  são  já  passados,  mas  as  leis  e  os  princípios  sociaes 
que  regulavam  os  povos  d' essas  opochas  são  ainda  noje  a  base 
da  nossa  moderna  sociedade.  Tendo  nós  attingido  uma  escalla 
elevada  de  civilisação  e  conservado  todas  boas  tradicções  do 
passado,  o  respeito  aos  grandes  homens  é  um  dever  sagrado 
que  jamais  deveremos  esquecer,  como  recompensa  dos  seus  gran- 
oes  serviços  e  como  estimulo  ás  gerações  que  se  suecedem. 

Quando  um  homem,  como  o  actual  duque  de  Caxias,  che- 
ga a  uma  edade  provecta  cercado  de  todas  as  honrarias  e  do 
respeito  de  todos  os  seus  compatriotas  sem  ter  que  reparar  um 
erro  durante  todo  o  seu  longo  tirocinio;  é  o  maior  elogio  que 
se  lhe  pôde  tecer  e  é  a  prova  mais  cabal  das  suas  acrisoladas 
virtudes.  • 

Militar  e  politico,  o  duque  de  Caxias  tem  visto  decorrer 
todas  as  scenas  por  que  tem  passado  o  Brazil  n' estes  últimos 
cincoenta  annos,  achando-se  muitas  vezes  envolvido  nos  pró- 
prios acontecimentos,  ou  sendo  o  principal  protagonista,  sem 
que  um  só  stigma  tenha  manchado  o  seu  nobilíssimo  caracter. 
Amigos  e  adversários,  são  concordes  cm  tecer  os  mais  me- 
recidos elogios  ao  marechal,  e  em  reconhecer-lhe  virtudes  que 
já  se  vão  tornando  raras  nos  tempos  que  attravessamos 

A  sua  longa  carreira  militar  tem  sido  uma  serie  de  trim::- 
phos  marcados  desde  os  mais  tenros  annos  com  a  sua  espada. 

Soldado  da  independência  e  dos  tempos  calamitosos  da  con- 
solidação do  segundo  império,  o  seu  braço  esteve  sempre  arma- 
do em*  defeza  da  pátria  e  da  monarchia. 

Já  coronel  em  1838,  uor  occasião  da  revolta  dos  balaios, 
no  Maranhão,  Luiz  Alves  de  Lima  foi  mandado  como  anjo  da  paz 
aquella  provincia  assolada  pelo  facho  destruidor  da  revolução, 
afim  de  pôr  um  dique  á  torrente  das  paixões  sanguinárias. 

Depois  do  saque  de  Caxias,  em  1839,  em  que  os  revolto- 
sos exerceram  toda  a  sorte  de  vinganças  sobre  aquella  enerme 
povoação,  o  coronel  Alves  de  Lima  tomou  o  cominando  das  for- 
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ças  pacificadoras  e  depois  de  vários  combates  parçiaes,  conse- 
guia derrotar  as  guerrilhas  naquella  cidade.  18rt0.  Esse  feito 
glorioso  valeu-liie  as  dragonas  de  general  e  o  tituh  i-  '.irão 
de  Caxias. 

Voltando  ao  Rio  de  Janeiro,  uma  nova  calamidade  assola- 
va o  solo  do  nascente  império.  A  revolução  dos  farrapos,  es- 
talada em  11  de  Setembro  de  1835,  no  Rio  Grande  do  Sul, 
fazia  progressos  gigantescos  e  parecia  contaminar  as  províncias 
circumvisinhas  com  o  seu  prestigio  democrático. 

O  barão  de  Caxias,  já  conhecido  por  prudente  pacificador, 
foi  escolhido  para  commandar  em  chefe  o  exercito  imperial.  Reu- 
nindo á  sua  audaciosa  coragem,  uma  rara  prudência  de  animo, 
conseguiu  cm  poucos  mezes  conciliar  os  descontentes,  annuin- 
do  estes  em  depor  as  armas,  logo  que  íosse  proclamada  a  maio- 
ridade do  Imperador,  27  de  Julho  de  1 810. 

Esta  tremenda  lucta  fratricida  que  custou  a  vida  a  milha- 
res de  cidadãos  por  espaço  de  dez  longos  annos  de  ininter- 
roíupidos  combates,  só  terminou  com  a  presença  do  bravo  ge- 
neral, sem  quebra  de  dignidade  para  nenhum  dos  combaten- 
tes, d) 

Trez  decretos  simultâneos  d'aquella  data,  promoveram  o 
general  pacificador,  condecoram-n'0  e  elevaram-ifo  a  mais  um 
titulo  de  nobreza. 

Os  desastres  da  guerra  com  o  Para^uay,  fizeram  demover 
o  velho  marechal  do  seu  firme  propósito  de  concentração  na  vi- 
da privada,  para  novamente  empunhar  a  sua  espada  salvadora 
e  correr  em  salvação  da  pátria  em  perigo. 

O  nobre  marquez,  não  vacilou  um  instante  logo  tpie  o  mi- 
nistro da  guerra  reclamou  a  sua  presença  naquellas  ínbospitas 
regiões.  Fallava-lhe  no  intimo  o  seu  coração  magnânimo  e  fal- 
lava-lhe  ainda  mais  a  pátria  que  se  via  ensaguentada  no  horror 
d'uma  guerra  selvática  em  regiões  desconhecidas. 

O  marquez  de  Caxias  era  como  a  estreita  mensageira,  que 
traz  comsigo  o  alento  c  a  esperança. 

Logo  que  o  general  aportou  aos  canq>os  sangrentos  do  Pa- 
raguay,  encontrou  o  exercito  dizimado  e  desmoralisado. 

Ò  seu  primeiro  cuidado  foi  organisal-o  pjra  resistir  ao  ini- 
migo. Conseguiu-o. 

Os  soldados  recobraram  alento  e  entraram  ;i'jma  nova  phase 
de  guerra. 

Seguiram-se  os  triumphos   de  Humaitá,    '•>  Chaco,  de  Lo- 

(1)  Vide  Historia  da  Fundação  do  Imperi  Br%silt  pelo  snr. 
Joào  Manoel  Pereira  da  Silva,  edição  de  Pariz. 
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mas  Yalentinas  e  a  entrada  triumphante  do  exercito  brazileiro 
no  capital  do  Paraguay  —  Assuncion! 

Terminada  a  ultima  phase  da  guerra  regular,  o  velho  ma- 
rechal volveu  extenuado  a  sua  pátria. 

As  intrigas  eventadas  por  essa  occasião,  não  tiveram  echo 
uas  consciências  dos  homens  sensatos. 

Depois  da  tremenda  lucta  com  os  selvagens  do  Rio  da  Pra- 
ta, o  marechal  concentrou-se  na  vida  privada,  vivendo  inteira- 
mente para  a  sua  família  e  defendendo  no  Senado  os  interesses 
dos  seus  antigos  valentes  subordinados. 

Os  complicados  negócios  da  pátria  chamaram-n'o  novamen- 
te aos  conselhos  da  coroa,  em  17  de  Junho  de  1875,  sendo 
encarregado  de  formar  gabinete.  O  duque  de  Caxias,  deseul- 
pe-nos  as  phrases,  rodeou-se  de  nullidades  que  precipitaram  a 
sua  queda  do  poder.  Em  3  de  Janeiro  de  1878,  era  substituí- 
do por  outro  gabinete. 

Actualmente  continua  no  isolamento  do  seu  viver  modes- 
to e  tranquillo,  as  paixões  politicas  são  para  elle  realissimas 
scenas  do  viver  mundano;  rodeado  de  verdadeiros  amigos,  o  seu 
nome  e  pronunciado  com  acatamento  e  o  seu  vulto  magestoso, 
onde  quer  que  adparecc,  é  saudado  com  verdadeiras  provas  de 
sympatnia  e  respeito. 


1.°  Duque,  1.°  Marquez  e  1.°  liarão  de  Caxias;  Orando  do 
Império;  Marechal  do  Exercito;  Conselheiro  de  Estado  e  de  Guer- 
ra; Do  Conselho  de  S.  M.  o  Imperador;  Ex-Ministro  de  Estado; 
Senador  do  império  pela  província  do  Hio  Grande  do  Sul,  des- 
de 1810;  1.°  Ajudante  de  campo  do  Imperador;  Grã-Cruz  das 
ordens  de  Aviz,  Pedro  I,  Roza  c  de  outras  varias  estrangeiras; 
Condecorado  com  diflerentes  medalhas  de  ouro  militares  de  cam- 
panha, taes  como  a  de  Mérito,  da  Guerra  da  Independência, 
rruguay  e  Paraguay. 

Toâas  estas  distineções,  elle  bem  as  mereceu  da  pátria! 
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Nota    8,a 

BARÃO  DE  COTEGIPE 

No  Brazil,  como  já  tive  occasião  de  dizei"  nos  apontamen- 
tos biographicos  do  conselheiro  Zacharias,  os  melhores  talentos 
são  approveitados  na  administração  politica  e  na  representarão 
nacional  do  paiz;  não  quer  porém  isso  dizer,  que  muitas  vezes, 
não  vejamos  subir  ás  primeiras  posições,  homens  a  quem  a  sor- 
te talhou-os  para  andarem  com  a  grilheta  aos  pés. 

São  vaivéns  da  fortuna  aos  quaes  não  podemos  deixar  de 
conformar-nos. 

Não  pensem  os  correligionários  que  abri  esta  serie  de  no- 
tas para  lazer  somente  a  apologia  das  grandes  virtudes  e  talen- 
tos a  alguns  dos  nossos  principaes  homens  políticos,  foi  também 
para  demonstrar  as  faltas  d'alguns  d'elles  e  assim  lazer  desta- 
car da  historia  aquelles  a  ou  em  o  futuro  tem  de  julgar. 

O  snr.  João  Maurício  Wandérley,  appellidos  que  não  re- 
cebeu por  certo  na  pia  baptismal,  poisoue  nasceu  escravo,  oriun- 
do de  raça  africana,  miando  muito  poderia  chamar-se  moleque 
João,  e  depois  de  velno,  pae  João. 

Maurício,  macaqueou-o  do  celebre  príncipe  Maurício  de  Pías- 
sau,  governador  das  conquistas  hollanoezas  no  Brazil;  e,  para 
completar  a  sua  gerarchia,  procurou  ainda  entre  os  nobres  d'a- 
quelle  povo  esforçado,  um  appellido  distincto  para  ajuntar  ao 
sobrenome,  e  adoptou  Wandérley. 

O  Wán  em  nollandez  é  o  "mesmo  que  a  partícula  fran- 
ceza  De,  que  antepostas  ao  nome  de  família,  designam  nobreza. 

O  snr.  João  Maurício  Wandérley  é  portanto  de  nobre  as- 
cendência! 

Deixemos  porém  essas  bagatellas  de  pura  phantasia,  prin- 
cipalmente luim  paiz  aonde  os  escravos  emancipados  adoptam 
geralmente  os  nomes  dos  seus  antigos  senhores,  e.  vamos  fazer 
destacar  dentre  a  immensa  galeria  dos  homens  verdadeiramen- 
te notáveis  do  Brazil,  o  vulto  do  actual  barão  de  Cotegipe,  con- 
selheiro d'Estado  e  Senador  pela  sua  província  natal — a  Bahia. 

O  passado  d*este  estadista  está  nas  suas  administrações. 
Durante  quatro  veses  que  foi  ministro,  não  se  conta  uma  única 
medida  acertada  dimanada  do  seu  gabinete,  antes  ao  contrario, 
escandalosos  patronatos  e  as  mais  cruéis  injustig 

Como  ministro  de  Fazenda  em  18o0,  nada  fex;  como  minis- 
tro de  Marinha  no  gabinete  de  10  de  Julho  de  1R0N,  foliam 
ainda  com  pesar  os  oíliciaes  preteridos  por  outros  de   menos 
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merecimentos  c  serviços;  no  ministério  de  17  de  Julho  de  187!), 
a  sua  administração  da  pasta  da  Fazenda  é  a  nódoa  mais  infa- 
me que  possa  pesar  sobre  a  honradez  dos  nossos  homens  de 
Estado. 

Falla-o  a  celebre  questão  Masset,  ventilada  na  Camará  dos 
Deputados  de  cuja  sociedade  s.  exc.a  fazia  parte,  como  sócio 
commandatario,  passando  as  mercadorias  por  uma  tabeliã  mais 
baixa  do  que  lhe  competia. 

Como  modelo  de  erudição  de  s.  exc.a  lèa-se,  entre  outros, 
0  discurso  pronunciado  em  pleno  Senado,  na  sessão  de  18 
de  Fevereiro  d' este  anuo.  Sc  o  estylo  é  o  homem,  como  bem 
disse  Buffon,  o  snr.  barão  de  Cotegipe  deve  possuir  uma  lín- 
gua de  trapos. 

E'  tanta  a  trapalhada  de  contradiccões,  de  mistura  com  as 
figuras  tolas  de  rhetorica,  que  mais  parece  um  discurso  profe- 
rido por  qualquer  authoridaae  analphabeta  sertaneja. 

Como  diplomata,  as  diíliculdades  que  creou  nas  suas  mis- 
sões ás  republicas  do  Rio  da  Prata  por  occasião  de  resolver  o 
tratado  de  paz  com  o  Paraguay,  faliam  os  ódios  que  ali  creou 
e  as  delongas  que  tivemos  paia  evitar  uma  guerra  quasi  immi- 
nente  com  a  Republica  Argentina. 

Julguem  agora  os  patriotas  brazileiros  do  merecimento  do  sr. 
l>arão  de  Cotegipe! 
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OTA      O. 
MARQUEZ  DO  HERVAL 

Ficaria  incompleta  esta  série  de  notas  se  não  dissesse  duas 
palavras  sobre  o  illustre  general  que  actualmente  dirige  os  Ne- 
gócios da  Guerra.  Tendo  fallado  oe  José  Bonifácio,  o  honrado 
patriota;  de  Zacharias  de  Góes  e  Vasconcellos,  o  niagestatico 
tribuno  e  organisador  das  victorias;  do  visconde  do  Rio  Branco, 
o  libertador  dos  escravos;  do  visconde  de  Caravellas,  illustre  e 
distincto  diplomata;  do  duque  de  Caxias,  companheiro  d'armas 
do  actual  ministro  marquez  do  Ilerval,  ou  mais  propriamente  do 
legendário  general  Ozorio.  E'  um  nome  em  que  estão  compre- 
hendidas  duas  entidades  cada  qual  a  mais  gloriosa:  o  mimar 
aguerrido  e  o  cidadão  repleto  de  abnegação.  Como  militar,  Ozo- 
rio e  comparável  a  An  ninai,  a  Cezar,  a  Scipião  e  a  outros  es- 
forçados campeões  da  liberdade  pátria;  no  meio  dos  inimigos, 
não  conhece  perigos.  São  actos  d  essa  arrojada  valentia:  as  san- 
guinolentas batalhas  de  Tuyuty  ou  2í  de  Maio,  em  que  o  ge- 
neral com  o  seu  corpo  de  axercito  evitou  que  os  brasileiros  fos- 
sem rechaçados,  ganhando  uma  completa  victoria  contra  os  ini- 
migos; o  reconhecimento  sobre  Ilumaitá,  em  que  o  general  mar- 
chou sempre  á  frente  das  tropas  com  o  seu  estado  maior,  e  só 
abandonou  a  posse  dos  primeiros  reduetos,  quando  todo  o  seu 
exercito  estava  disimado  e  os  soldados  o  abandonavam  no  mais 
encarniçado  da  peleja;  a  batalha  d'Avahy,  que  decidiu  da  sor- 
te da  guerra,  é  devida  também  ao  heroismo  do  valente  general; 
não  fanando  de  uma  dezena  de  combates  parciaes,  em  (pie  a 
sua  espada  brandiu  no  meio  dos  inimigos,  confundida  com  as 
dos  seus  simples  soldados. 

Àvahv  foi  já  bellamente  reproduzida  na  tela  pelo  festejado 
pintor  dr.  Pedro  Américo,  uma  das  glorias  nacionaes,  o  qual,  poe- 
tisou  o  vulto  venerando  do  general,  collocando-o  juncto  aos  úl- 
timos quadrados  inimigos,  contemplando  com  a  maior  serenida- 
de a  ultima  carga  de  cavallaria.  (í) 


Quando  já  tínhamos  escripto,  e  entrava  no  prelo  os  perio- 

_ (T)  .No  Echo  do  Povo,  bi-semanario  cie  Vianna  do  Cattello,  em 
Ptwiuga!,  publiquei  rui  Dezembro  de  1877,  ura  si  tenro  folhetim  sobre 
e-te  quadro. 
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dos  antecedentes,  recebemos  jornaee  do  Hio  de  Janeiro  noti- 
ciando o  triste  passamento  do  honrado  marquez  do  II eivai. 

Impressionado  pelo  fatalissimo  acontecimento  que  viu  co- 
brir de  lucto  um  paiz  inteiro,  retomamos  a  penna,  e  vimos 
com  o  coração  confrangido,  escrever  mais  algumas  linhas  que 
marquem  bem  em  relevo  o  nosso  doloroso  pesar  por  uma  per- 
da tão  irreparável. 

Bem  longe  de  nós  estava  a  ideia  de  pensarmos  que  no 
momento  cm  que  escrevia-mos  aquellas  phrases  sinceras  um 
acontecimento  fatal  vinha  por  cobro  as  nossas  mais  lisongeiras 
esperanças! 

São  assim  os  vaivéns  da  fortuna! 

O  marquez  do  Herval  falleceu  em  4  de  Outubro  do  anuo 
corrente,  ás  0  horas  e  10  minutos  da  tarde. 

O  valoroso  marechal  morreu,  mas  o  seu  nome  começa  des- 
de hoje,  a  viver  para  a  immortalidade  e  para  a  historia. 


Manoel  Luiz  Ozorio  nascera  em  Conceição  do  Arroio,  pro- 
víncia do  Bio  Grande  do  Sul,  cm  10  de  Agosto  de  1808. 

Assentou  praça  no  dia  1.°  de  Maio  de  1823,  com  lo  ân- 
uos de  idade,  roi  promovido  a  alferes  no  1.°  de  Dezembro  de 
1824,  a  tenente  em  12  de  Outubro  de  1827,  a  capitão  em  20 
d'Agosto  de  1838,  a  major  em  27  de  Maio  de  18í2,  a  tenente- 
coronel  em  23  de  Julho  de  1844,  a  coronel  em  3  de  Março  de 
1852,  a  brigadeiro  graduado  no  1."  de  Dezembro  de  1850  e 
eíTectivo  em  15  de  Junho  de  1859,  a  marechal  de  canino  em 
8  de  Julho  de  1863,  a  tenente-general  no  1.°  de  Julho  de 
1807  e  finalmente  a  marechal  do  exercito  em  2  de  Junho  de 
1877. 

Na  maioria,  todas  as  promoções  que  teve  durante  o  seu 
longo  tirocínio  militar  foram  concedidas  por  actos  de  valentia 
em  campo  de  batalha;  assim  como  as  seguintes  honras  e  con- 
decorações: 1.°  barão,  1.°  visconde  e  1.°  marquez  do  Herval, 
Grão-Cruz  das  ordens  do  Cruzeiro,  Aviz,  Christo  e  Hoza;  con- 
decorado com  as  medalhas  de  Mérito  e  Bravura  militares,  Mon- 
te Cazeros,  Paysandá,  Uruguay  e  do  Paraguay;  Do  Conselho  de 
S.  M.;  Grande' do  Império. 

Por  carta  imperial  de  17  de  Janeiro  de  1877,  foi  escolhi- 
do senador,  em  substituição  do  fallecido  conselheiro  António 
Rodrigues  Fernandes  Braga. 

O  illustre  general,  gosava  do  remanso  d'um  viver  tran- 
quillo  na  sua  província  natal  quando  o  decreto  de  5  de  Janci- 


V 


ro  de  1878  u  investiu  das  elevadas  funcções  de  Ministro  da 
Guerra,  cujo  cargo  exercia  por  occasião  da"  moléstia  que  o  pre- 
cipitou ao  tumulo.  A  Sociedade  Riograndcnse  Beneficente  e  Hu- 
manitária resolveu  em  sessão  especial  abrir  unia  subscripeão 
nacional  e  concorrer  para  levantar-se  um  monumento  para  per- 
petuar a  sua  memoria,  na  praça  do  general  Osório. 

Na  Camará  dos  Deputados  o  snr.  dr.  Zaroa  apresentou  um 
projecto  de  lei  auctorisando  o  governo  a  conceder  o  credito  ne- 
cessário para  levantar-se  uma  estatua  equestre,  na  praça  de 
D.  Pedro  11.  afim  de  perpetuar  a  memoria  de  tão  esforçado  pa- 
triota. 


Todos  os  jornaes  americanos  deram  com  sentidíssimos  ter- 
mos noticia  do  passamento  do  Ínclito  marechal;  do  truseiro, 
diário  do  liio  de  Janeiro,  transcrevemos  os  seguintes  periodos  : 

«O  cidadão  cujo  funeral  se  celebra  hoje  não  deixou  largo 
e  brilhante  traço  só  na  historia  nacional,  mas  ainda  no  cora- 
ção popular  e  na  memoria  do  soldado. 

De  todos  os  generaes  brazileiros  foi  o  mais  popular,  o  mais 
familiarmente  querido  pelos  companheiros  de  armas. 

Vinha  essa  aííeição  de  haver  elle  sempre  partilhado  a  ru- 
de vida  dos  soldados,  comendo  com  elles  o  duro  pão  do  acam- 
pamento, tomando-lhes  o  mate  ckimarrão  e  acompanhando  as 
ordens,  que  os  levavam  muitas  vezes  á  morte  dos  bravos,  des- 
sas phrases  de  rude  franqueza  ou  sarcástico  espirito,  que  o 
distinguia. 

Demos  liontem,  não  uma  biographia,  mas  os  traços  rápi- 
dos de  uma  existência  agitada  e  trabalhosa,  como  só  conhece- 
mos na  historia  contemporânea  uma  única  outra. 

Como  militar,  não  teve  elle  dissidentes;  e  desde  o  dia  em 
que  o  decano  do  exercito  brazileiro,  o  duque  de  Caxias,  íir- 
mon-lhe  nos  liombros  as  conquistadas  dragonas  de  ouro  de  co- 
ronel, sua  carreira  seguiu  a  sua  estrella,  com  applausos  de  gre- 
gos e  troianos. 

Assim  na  organisação  do  terceiro  corpo  de  exercito,  reu- 
niu os  chefes  das  duas  parcialidades  politicas  do  Rio  Grande  ; 
e,  no  exercito  alliado,  entre  as  rivalidades  de  brazileiros,  orien- 
taes  e  argentinos,  soube  elle  conquistar  a  profunda  amisade 
d'esse  gancho  valoroso  que  se  chamou  Venâncio  Flores  e  do 
general  enluvado,  que  commandouem  chefe  as  loiras  alliadas, 

í).  liartholomcu  Miíre. 
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O  general  Osório  tinha  popularidade  cgual  nos  exércitos 
brasileiro  e  oriental  e  não  pequena  no  argentino. 

Sabendo  tratar  e  viver  com  esses  rudes  soldados  dos  cam- 
pos, elle  próprio  n'elles  educado,  tinha  o  segredo  de  sua  in- 
fluencia, tanto  na  audácia  de  seu  valor  como  na  brusca  fran- 
quesa  de  seu  caracter.» 


Substituiu  o  marechal  na  pasta  da  Guerra  o  conselheiro 
Senador,  João  Lustóza  da  Cunha  Paranaguá,  nomeado  em  10 
de  Outubro.  Para  cúmulo  de  saudade  tributada  aos  manes  do 
ínclito  general,  o  povo  brazileiro  espera  do  novo  ministro  pro- 
ceda com  um  caracter  tão  honrado  e  patriota  como  o  do  seu 
digno  antecessor. 
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